
t
I

PREFEITURA
ARAçOIABA DA §ERRA

EXPOSTÇÃO DE MOTTVOS N'137

DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022

Excelentíssimo Senhor,

ROBERTO DOS RE'S ROLIM

Presidente da Câmara Municipal de Araçoiaba da Serra/SP

Senhor Presidente,

Temos a elevada honra de submeter à apreciação de Vossa
Excelência e à dos seus dignos pares, o Projeto de Lei Complementar anexo
que Dlspõe sobre o Estatuto e o Regime Jurídico dos servidores integrantes
dos quadros de pessoal da Administração P(tblica do Município de
Araçoiaba da Serra - SP.

O assunto tratado pelo referendado projeto é de fundamental
importância, eis que regulamenta e organiza a situação funcional deste
Município.

Muitos institutos estavam indicados de forma equivocada e
davam margem à reverberaçáo nas vias judiciais, desta feita, para garantir a
segurança jurídica foram adotados os atuais entendimentos do Tribunal de
Justiça do Estado de Sáo Paulo.

Foram eliminadas obscuridadês no texto, garantindo de forma
real aos servidores seus direitos, em especial o anuênio, licença prêmio,
abonadas, horário noturno, licenças em geral e outros detalhamentos a garantir
o regime jurídico estatutário, como único.

Náo existe mais a possibilidade de regime híbrido, portanto
todos os servidores de carreira estarão submetidos ao regime geral único, em
consonância com o decidido pelo TJSP.
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SERVIDOR MUNICIPAL Lençóis Paulista - Regime estatutáÍio - CLT - Aplicação -
lmpossibilidade: - O servidor submetido ao regime estatutário náo tem direito a vanlagens e

benefícios previstos na CLT, vedada a criacão de reqime híbrido conforme exDresso na
Constituicão Federal. Lençóis Paulista - Afastamento médico - Setor de Medicina - Avaliação

- úão comparecimento - Negatava - Desconto - Possibilidade: - O setuidoÍ que pleiteia

afastamento médico deve ser submetido a avaliação pelo Setor de iredicina, sob pena de

desconto dos dias não laborados. Lençóis Paulista - Caígo em comissão - Hora extra -
lncompatibilidade: - A relação de conflança e a disponibilidade do servidor ocupante dê cargo
em comissão é incompativel com o recebimento de horas extÍa§ (TJSP; Apelaçáo Cível
1OO4O'l9-84.2019.8.26.03í 9; Relator (a): Teresa Ramos Maíques; Órgáo Julgador: 10ã Cámara
de Direito Público; Foro de Lençóis Paulista - 2'Vara; Data do Julgamento: 1 1/03/202'1; Data de
Registro: 11/03/2021)

A propositura em tela guarda perfeita consonância AS

determinaçÕes estabelecidas na Constituiçáo Federal, bem como está quada
às normas e diretrizes contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, em pecial

GÔN
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acompanhada da anexa estimativa de impacto orçamentário e financeiro (art.17,
8 1.o, LRF) e declaração do ordenador de despesa sobre adequação
orçamentária e financeira às Leis Orçamentárias (art. 16, l, LRF).

Por todo o exposto na justificativa, tais em síntese as razões
determinantes de nossa iniciativa, esperando ter correspondido à expectativa
com relação à propositura em epígrafe, também, através das explanações e
abordagens providenciadas, e devido à matéria revestir-se de elevado interesse,
rogamos dessa Colenda Edilidade, que o projeto em tela seja lido, discutido e,
finalmente, aprovado.

Dessa maneira considero justificada a matéria, contando com a
costumeira atenção dessa Egregia Casa de Leis, solicitamos e aguardamos a
aprovação do presente Projeto de Lei Complementar vez que a propositura se
revela de interesse público.

Nada mais havendo para o momento, aproveitamos a
oportunidade para apresentar a Vossa Excelência, bem como aos demais
membros dessa singular Casa Legislativa os nossos protestos de consideração
e real apreÇo.

Certo de sua e apoio, subscrevemos.

Araçoiaba da de dezembro de 2022

JOSÉ CARL EDO JUNIOR

PREFE N IPAL
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Projeto de Lei Comptementar n')iltzozz

DispÕe sobre o Estatuto e o Regime
Jurídico dos servidores integrantes
dos quadros de pessoal da
Administração Pública do Município
de Araçoiaba da Serra - SP.

TíTULO I

DrsPosrçÔES GERAIS

CAP|TULO I

DO REGIME JURíDICO

Art. 1' Esta lei complementar institui o Estatuto e o regime jurídico dos

servidores da administração pública direta e indireta Município de Araçoiaba da

Serra, como sendo único o Estatutário e aplicável a todos os servidores públicos

devidamente aprovados em concurso público.

AÍ1.2" Para os efeitos desta lei complementar considera-se

I - servidor público: a pessoa física legalmente investida em cargo ou

função pública;

ll - cargo público: o conjunto de atribuições, funções e responsabilidades
previstas na estrutura organizacional, que devem ser exercidas por servidor
público, devendo ser criados por lei;

lll - cargo de provimento efetivo: o cargo ocupado por servidor pÚblico

cujo ingresso está condicionado à prévia aprovação em concurso público, de

provas ou de provas e títulos, e ao preenchimento dos demais requisitos
previstos nesta lei complementar e, quando existente, de outros requisitos
específicos previstos em legislação.

lV - cargo de provimento em comissão: o cargo por pessoa

física que exerce atribuições definidas em lei, em ca rio e transitorio,
de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder

V - função de confiança: é o conjunto de atribuições que am às

atividades normais dos cargos públicos, ocupados exclus ente por

I
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servidores públicos efetivos, cujas designaçÕes serâo feitas por ato do Chefe do
Poder Executivo, ou a quem este delegar tal competência ou dos dirigentes de
entidades da Administração Pública lndireta;

Vl - quadros de pessoal: os conjuntos de cargos e funções, integrantes
das estruturas da administração pública, destinam-se à gestáo administrativa
dos servidores e são compostos dos cargos de provimento efetivo, dos cargos
de provimento em comissão e das funções de confiança.

§ 1' Os cargos públicos, acessíveis a todos os brasileiros natos e
naturalizados, assim como aos estrangeiros, na forma da lei, são criados por lei,

com denominação específica, atribuiçÕes próprias e remuneração paga pelos
cofres públicos, para provimento em caráter efetivo ou em comissão.

§ 2' As akibuições dos cargos e funções públicas serão descritas
sempre na lei de sua criação.

§ 3" A administração dos cargos e funçóes dos quadros de pessoal da
administração pública, bem como a carreira e o desenvolvimento, seráo
disciplinadas pelas normas constantes da lei que tratar das carreiras dos
servidores públicos municipais, observando-se o disposto neste Estatuto.

§ 5' As funçóes de confiança, exercidas exclusivamente por servidores
ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por

servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em
lei, destinam-se apenas às atribuiçoes de direção, chefia e assessoramento.

Art. 3' O cargo de Secretário Municipal, de livre nomeação e exoneração
pelo Chefe do Poder Executivo, será remunerado exclusivamente por subsídio,
fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificaçáo, adicional,
abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória e, nem

tão pouco, deve estar vinculado a quaisquer outros benefícios contidos nesta lei

complementar, salvo o pagamento de terceiro vencimento, férias e respectivo
acréscimo de 'll3 (um terço).

Art. 4' O servidor público pertencente ao quadro de pessoal efetivo da
Administração, quando nomeado para exercer cargod imento em
comissão ou funçáo de confiança, terá direito a receber a iferen pecuniária

entre o vencimento de seu cargo efetivo ou estável e o cargo de p yimento em
comissão ou a funçáo de confiança, a ser pago em parcela d
contracheque de pagamento.

da em seu

§ 4'As definiçoes de classe, especialidade, ambiente organizacional e
padráo de vencimento, constaráo da lei que tratar das carreiras dos servidores
públicos municipais.
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§ 1' O servidor público a que se refere o "caput" deste artigo receberá a
mencionada diferença pecuniária a título de complementação pelo exercício do
cargo em comissão ou da função de confiança.

§ 2" Quando investido no cargo de Secretário Municipa!, o servidor
público será afastado de seu cargo de origem, com prejuízo da remuneração e
dos vencimentos e receberá subsídio, a ser pago em parcela única, nos termos
do art. 3'da presente lei complementar.

rÍrulo rr

DO CONCURSO PUBLICO

CAP|TULO I

DO GONCURSO PUBLTCO E DA GONVOCAÇÃO

Art. 5" Concurso público é o processo formal de seleção para ingresso
no quadro de servidores públicos, em cargo de provimento efetivo.

§ 1" Incumbirá a uma comissão composta de 3 (três) a 5 (cinco)
servidores, especialmente designada para realização ou acompanhamento de
cada concurso público, a fiscalização do certame.

§ 2" O período de validade dos concursos públicos, definido nos editais
dos certames, será de até 2 (dois) anos, podendo ser prorrogado uma vez, por
igual período.

§ 3' Poderão candidatar-se aos cargos públicos todos os cidadãos que
preencham os requisitos contidos neste Estatuto e as demais condiçÕes
previstas, para cada cargo, na legislação vigente e nos editais dos concursos
públicos.

Art. 6' O concurso público será de provas ou de provas e títulos, de
acordo com a natureza, complexidade e especialidade inerente ao cargo de
provimento efetivo.

Art. 70. A divulgação do concurso público far-se-á, sem prejuízo de
outros meios, através da publicação do respectivo edital no jornal que publica os
atos oficiais do Município ou no Diário Oficial do Município.

Art. 80. Lei específica poderá autorizar a adm
indireta do Poder Executivo, a isentar candidatos pag da taxa de
inscrição nos concursos públicos, disciplinando os casos e as
a mesma se aplica.

dições em que

pública direta e



PREÊEIÍU RA
ARAçOIABA DA SERRA

Art. 90. Sempre que entender conveniente, o Chefe do Poder Executivo
ou os dirigentes de órgáos da Administraçáo Pública Direta e lndireta poderão
contratar os serviços de empresas especializadas para realização de concursos
públicos.

Art. 10. Durante o pezo improrrogável previsto no edital, aquele
aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos, será convocado,
com prioridade, sobre novos concursados, para assumir o cargo público.

Art. 11. Concluído o concurso, o órgão responsável pela gestáo de
pessoal, encaminhará o processo para a homologação do Prefeito Municipal ou
dos Presidentes das entidades da Administração Pública lndireta.

TITULO III

DO PROVIMENTO E DA VACÂNC|A

CAPITULO I

DO PROVIMENTO

Art. 12. Provimento é o ato de preenchimento de cargo público, com a
designação de seu titular, e far-se-á mediante ato do Chefe do Poder Executivo
ou a quem este delegar tal competência ou dos dirigentes de entidades da
Administraçáo Pública lndireta.

Parágrafo único. O ato administrativo de provimento deverá conter:

| - O nome do provido e sua qualificaçáo, bem como o cargo público que
passa a ser ocupado, com todos os elementos de identificaçáo, desde que não

vedada por legislaçôes disciplinadoras da proteçáo de dados pessoais;

ll - O caráter da investidura e o seu Íundamento legal, bem como a
indicaçáo do padrão de vencimento do cargo, desde que não vedada por

legislações disciplinadoras da proteção de dados pessoais.

Art. 13. Os cargos públicos serão providos por:

| - nomeação;

ll - reintegração;

lll - reversão;
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lV - aproveitamento;

| - ser brasileiro nato ou naturalizado, ou ser estrangeiro, com igualdade
de direitos, nos termos em que dispuser a legislação específica:

ll - ter completado í8 (dezoito) anos de idade, quando da posse;

lll - estar no gozo dos direitos políticos;

V - possuir aptidão física e mental compatível com o exercício do cargo
público, comprovada em inspeção médica oficial;

Vl - possuir o nível de escolaridade exigida para o cargo público e,
quando for o caso, habilitação profissional formal para o desenvolvimento das
ahibuiçÕes inerentes ao cargo;

Vll - ter atendido as condições especiais prescritas na lei que tratar das
carreiras dos servidores munlcipais;

Vlll - ter sido habilitado previamente em concurso público, de provas ou
de provas e títulos, nos casos de provimento efetivo;

lX - náo ter perdido o cargo nem ter sido demitido de cargo público ou

dispensado por justa causa de emprego da administraçáo pública federal,
estadual ou municipal, em virtude de sanção determinada por regular processo

adminiskativo disciplinar ou sentença transitada em julgado nos últimos dez
anos,

X - Não ter sido condenado, com trânsito em julgado, por furto, roubo,

lakocínio, estupro, abuso de conÍiança, falência fraudulenta, falsidade cometida
contra a Administração Pública ou Defesa Naclonal, por ato de improbidade
administrativa ou prejuízo ao erário ou pelo cometimento de qualquer das
tipificaçoes penais constantes do Titulo Xl (Dos Crimes contra a Administraçáo
Pública) do Código Penal Brasileiro, nos últimos dez anos;

Xl - Apresentar a declaração de bens

Parágrafo único. As atribuições do
exigência de outros requisitos, além dos previ

ico podem justificar a
put" deste artigo.

rgo
no

bt

Art. 14. São requisitos obrigatórios para o provimento em cargo público:

lV - estar quites com as obrigaçÕes militares e eleitorais;
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Art. 15. Serão reservados às pessoas com deficiência o percentual
determinado em legislação federal, das vagas oferecidas nos concursos
públicos, observando a compatibilidade da deficiência com as atribuições
essenciais do cargo público.

§ 1" Caso a aplicaçáo do percentual de que trata o "caput" deste artigo
resultar em número fracionado, adotar-se-á o seguinte procedimento:

| - se a fração do número for inÍerior a 0,5 (cinco décimos), o número
será desprezado, não se reservando vagas para pessoas com deficiência;

§ 2" Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo nos casos de
provimento de cargo público que exija aptidâo plena do candidato.

§ 3" As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais,
participarão do concurso público em igualdade de condições com os demais
candidatos, no que concerne:

| - ao conteúdo das provas;

ll - à avaliação e aos critérios de aprovação;

lll - ao horário e ao local de aplicação de provas, garantidas as condições
para viabilizar a participação das pessoas com deÍiciência;

lV - à nota mínima exigida para todos os candidatos.

Seção I

Da Nomeaçâo

Art. 16. A nomeação será feita:

l- em caráter efetivo, quando se tratar de candidato aprovado em
concurso público de provas ou de provas e títulos para o preenchimento de cargo
de provimento efetivo;

ll - em comissão, para cargos públicos nid mo de direção, chefia
e assessoramento, de livre nomeação e
competente.

exonê ção pela autoridade

ll - se a fração do número for igual ou superior a 0,5 (cinco décimos), o
número será arredondado, de modo que o número de vagas destinadas às
pessoas com deficiência seja igual ao número inteiro subsequente.
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Att. 17. A nomeação em caráter efetivo obedecerá à ordem de
classificação dos candidatos aprovados em concurso público.

§ 1' Deverá o candidato apresentar no ato da convocação, para
nomeação:

| - documentos pessoais (Original e Cópia ReprográÍica):

a) CPF (Cadastro de Pessoa Física);

b) RG (Registro Geral),

c) Certidão de nascimento ou casamento, a depender do seu estado civil;

d) Título de eleitor, com comprovante de votação na última eleiçáo;

e) Certidão de nascimento dos filhos menores e ou incapazes, quando
possurr;

f) Certificado de reservista, quando o caso;

g) Documento comprobatório de sua habilitação especifica exigida para

o cargo;

h) outros, desde que previstos em normativa municipal pertinente ao
cargo público ou no edital do certame público.

lll - quando o cargo exigir, comprovante de inscriçáo e regularidade junto

ao Conselho Regional de sua categoria de atuaçáo;

lV - certidáo negativa criminal e atestado de antecedentes criminais
estadual e federal, emitidos pelas comarcas nas quais tenha residido nos últimos
10 (dez) anos, além do atestado geral de inexistência de antecedentes criminais,

V - declaração de bens e valores que constit seu patrimônio;

Vl - declaração, sob as penas da lei, se exerceu, se erce ou não, outro
cargo, função ou emprego público remunerado, em outro
administração pública direta ou indireta de qualquer ente

órgão público da
erativo, e se é

ll - na ausência do documento mencionado na alínea "9" do inciso
anterior, deverá ser apresentado o certificado e o histórico escolar, expedidos
por instituição de ensino que comprove a habilitaçâo e seu devido
reconhecimento junto ao órgáo competente, que terá validade por 1 (um) ano.



* r.9À4 i
H

PREFEITURA
AnAçOrABA, DA SERnA
aposentado por regime próprio de previdência social em âmbito municipal,
estadual ou federal;

Vll - requerimento se for o caso, do reconhecimento do direito a

acumulação legal de cargos ou de emprego e cargo.

§ 2o Se ocorrer hipótese de que sobrevenha ou possa sobrevir
acumulação proibida com a posse, esta será sustada até que o servidor público
faça a escolha pelo exercício de um dos cargos, no prazo de 10 (dez) dias.

§ 3' Ao candidato que não atender o elencado no § 1o, do presente
artigo, ou qualquer outro requisito exigido para o preenchimento do cargo, ou
que não fizer a opção no prazo previsto no parágrafo anterior, terá sua nomeação
indeferida, ou invalidado o respectivo ato.

§ 4'A declaração de bens deverá ser atualizada anualmente, junto ao
Setor de Recursos Humanos, que poderá recepcionar tais documentos em
formato digital.

§ 5" Somente por determinação do Tribunal de Contas ou de decisão
judicial é que as declaraçÕes de bens poderão tornar-se públicas.

Art. 18. Todos os candidatos convocados, com deficiência ou não,

deverão, obrigatoriamente, Íazer exame de saúde que comprove que ele está
apto para assumir o cargo.

§ 1" Apos a convocação, as pessoas com deficiência serão
encaminhadas ao serviço médico do município para verificação da deficiência
alegada e a sua compatibilização com o cargo público, devendo apresentartodos
os documentos que atestem sua condição.

§ 2' O órgão público responsável pela gestão de pessoal encaminhará
ao serviço médico a descrição das funçÕes do cargo e da especialidade, para o
qual as pessoas com deficiência foram aprovadas, com a identificação do núcleo

essencial das atribuições, sem as quais não será possível o exercício do cargo
público.

§ 3" Para realizar o diagnóstico, o serviço médico municipal poderá

acionar especialistas da rede pública municipal, bem como convênios com

instituições especializadas, ou, ainda, solicitar a
para avaliação e confecção do respectivo laudo.

§ 4" Na hipótese do serviço médico municipal concluir pela in

profissionais

stência
públicoda deficiência alegada, encaminhará parecer circunstanciado ao ó



§ 5'O candidato terá direito de recorrer no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da ciência do resultado, cabendo a decisão final ao Chefe do Poder
Executivo ou os dirigentes das entidades da Administraçáo Pública lndireta, após
prévio parecer do serviço médico municipal.

§ 6' No caso de o serviço médico municipal concluir pela
incompatibilidade da deficiência com o cargo público, o candidato estará
automaticamente eliminado do concurso público.

§ 7" O candidato eliminado do certame, na forma do parágrafo anterior,
poderá recorrer da decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da ciência
do resultado, cabendo a decisão final ao Chefe do Poder Executivo ou aos
dirigentes das entidades da Administraçáo Pública lndireta, após previo parecer

do serviço médico municipal.

Da Posse

Art. 19. Posse e o ato pelo qual o candidato é investido no cargo público

e aceita as atribuiçôes, os direitos e os deveres a ele inerentes, adquirindo,
assim, a sua titularidade.

Art. 20. A posse verificar-se-á mediante a assinatura, pela autoridade
competente e pelo servidor, do termo pelo qual este se compromete a observar
fielmente os deveres e as ahibuiçôes do cargo público, bem como as exigências
deste Estatuto e da legislação vigente.

§'lo O prazo previsto neste artigo, para aquele que, antes de tomar
posse, for incorporado às forças armadas, será contado a partir da data da sua
desincompatibilização do serviço militar.

§ 20 Se a posse náo se der no prazo previsto neste artigo, o ato de
nomeação será tornado sem efeito.

Art. 22. Após a regular nomeação, posse e entrada em tvo exerclclo,
nto contendodeverá o órgão de recursos humanos elaborar a ficha de assentam

todos os elementos necessários à abertura do assentamento indiv ual

PREFE]TU RA
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responsável pela gestão de pessoal, solicitando sua descaracterização como
pessoa com deficiência, para efeito do certame.

Subseção I

Art. 21. A posse ocorrerá no prazo de até 15 (quinze) dias, contados da
publicaçáo oficial do ato de nomeaçáo, prorrogável, uma vez, por igual período,

à critério da administração, mediante solicitação do interessado.
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Á.rt.23. Para a investidura nos cargos públicos de provimento efetivo, a
posse seÍá dada pelos secretários municipais ou diretores e pelos dirigentes de
entidades da administração pública indireta.

Atl.24. A posse em cargo público dependerá de prévia inspeção médica
oficial, nos termos desta lei complementar.

Subseção ll

Do Exercício

Art. 25. O exercício é o efetivo desempenho das atribuições e
responsabilidades inerentes ao cargo público.

§ ío O início, a interrupçáo, a suspensão e o reinício do exercicio serão
obrigatoriamente registrados no assentamento individual do servidor.

§ 2o O responsável da unidade administrativa em que o servidor público

tenha exercício, comunicará ao órgão de recursos humanos o início do exercício
e as alterações que nestes venham a ocorrer.

§ 3" O exercício do cargo público terá inicio no primeiro dia útil

subsequente a posse.

§ 4" Nos casos de reintegração, reversão, readaptação e
aproveitamento, o exercício terá início até 5 (cinco) dias úteis contados da
publicaçáo oficial do ato administrativo respectivo.

Art. 26. O servidor público empossado deverá ter exercício na unidade
de trabalho em que for lotado.

§ 1o A lotação inicial do servidor público em determinada unidade não
gera garantia de inamovibilidade, podendo a administraçáo pública remover o
servidor para outro órgão ou unidade de trabalho, na forma do disciplinado neste
Estatuto e na legislação vigente.

§ 20 O servidor público deverá ter exercício no cargo público para o qual

tenha sido nomeado, sendo vedado conferir-lhe atribuições diferentes das
definidas em lei ou regulamento como próprias do cargo.

Art. 27. O servidor público será exonerado do cargo público se não

entrar em exercício dentro do prazo estabelecido neste Estatuto

Art. 28. Os servidores públicos efetivos cumpriráo jornada de t lho

fixada nas leis de organizaçáo do quadro de pessoal do Município ou enti
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Subseção lll

Da cessão para outro Orgão

Art. 29. Cessão é o exercício, com ou sem ônus para o Município, de
servidor público em outros órgãos dos Poderes Executivo, Legislativo ou
Judiciário, do Município ou de outros Municípios, dos Estados-Membros, da
União e do Distrito Federal ou, mediante convênio, para entidades não
governamentais reconhecidas por lei municipal como de interesse público.

§ 1o A cessão de servidor público em estágio probatório poderá ser
autorizada mediante suspensão do período de avaliação probatória, que se
completará quando do seu retorno ao serviço público municipal.

§ 20 Será negada a cessão do servidor público quando não atender ao

interesse público ou prejudicar a prestação de serviço público essencial à
população.

§ 3o A cessão far-se-á, pelo prazo de até 2 (dois) anos, mediante ato do
representante legal do órgão público ao qual o servidor está vinculado, que

deverá indicar a quem cabe o ônus da cessão, adotando-se preferencialmente o

encargo ao cessionário.

§ 4o A revalidação da cessão somente ocorrerá por interesse da
administração pública, mediante ato do representante legal do órgão público.

§ 50 Findo o período de validade da cessão, não havendo revalidação
na forma do parágrafo anterior, o servidor público deverá reapresentar-se ao

órgão público responsável pela gestão de pessoal, no dia imediatamente
posterior do seu término, para ser reinserido ao quadro de servidores do órgão
público ao qual estava inicialmente vinculado.

§ 6o Em todos os casos a cessão somente ocorrerá com concordância
expressa do servidor.

Subseção lV

Do Afastamento por Prisão

Art. 30. O servidor público efetivo preso e , preventiva ou
pronúncia, denúncia

ou condenação por crime, será considerado afastado do cio do cargo, com
prejuízo de seus vencimentos e vantagens, até a decisão
julgado ou até a soltura.

al transitada em

temporariamente, ou recolhido à prisão em



I

PREFEITU RA
ARAçOIABA DA SERRA

§ 1o Cabe aos dependentes do servidor público preso comunicar ao

órgáo público responsável pela gestão de pessoal, a ocorrência da reclusão,
visando à efetivaçâo do afastamento.

§ 20 No caso de condenação criminal transitada em julgado, deverá ser
instaurado processo administrativo disciplinar a fim de apurar a responsabilidade
funcional do servidor público, nos termos desta lei complementar.

Art. 31 . Terminada a prisão, o servidor público afastado deve se

apresentar ao órgâo público responsável pela gestão de pessoal, para reinício
do exercicio no primeiro dia útil após a data da soltura, constante do alvará oficial
que lhe concedeu a liberdade.

§ 1o Cabe ao órgão público responsável pela gestão de pessoal destinar
a nova unidade de trabalho do servidor, sendo que em caso de absolvição o

servidor deverá ser encaminhado preferencialmente à unidade em que

trabalhava antes da reclusão;

§ 20 No caso do servidor se apresentar ao órgão público responsável
pela gestão de pessoal para reinÍcio do exercício, após o dia previsto no "caput"

deste artigo e antes de se passarem 30 (trinta) dias da data da soltura, constante
do alvará oficial que lhe concedeu a liberdade, configura-se a ocorrência de falta
injustificada ao trabalho, punível na forma prevista nesta lei complementar.

§ 30 Passados 30 (trinta) dias da data da soltura, constante do alvará
oficial que concedeu a liberdade ao servidor afastado por prisão, não se
verificando a apresentação do mesmo para o exercício, conÍigura-se o abandono
de cargo, passivel de demissão na forma prevista nesta lei complementar.

Art. 32. O tempo de prisão, salvo nos casos de sentença transitada em
julgado que absolva o servidor público, náo pode ser contado para nenhum dos

efeitos deste estatuto ou quaisquer outros relacionados à sua carreira ou vida
funcional.

Subseção V

Do Exercicio de Mandato Eletivo

Art.
fundacional,
disposiçÕes

33.
no

Ao servidor público da administração direta, autárquica e

exercício de mandato eletivo, aplicam-se as seguintes

| - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual o
afastado de seu cargo, emprego ou função;

dis l, ficará
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ll - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo ou função,
sendo facultado optar pela sua remuneração;

lll - investido no mandato de Vereador:

a) havendo compatibilidade de horários, perceberá as vantagens de seu
cargo, emprego ou função, sem prejuízo do subsídio do cargo eletivo;

b) náo havendo compatibilidade de horário, será afastado do cargo,
sendo-lhe facultado optar por sua remuneração.

Seção ll

Da Reintegraçáo

Art. 34. A reintegraçáo é a reinvestidura do servidor efetivo no cargo
público anteriormente ocupado, ou no cargo público resultante de sua
transformação, quando invalidada a sua demissáo por decisão administrativa ou
judicial, com ressarcimento de todas as vantagens e reconhecimento dos direitos
inerentes ao cargo.

§ 1o lnexistindo cargos vagos, será o eventual servidor público ocupante
posto em disponibilidade.

§ 2o Extinto o cargo público ou, ainda, declarada sua desnecessidade, o
servidor efetivo ficará em disponibilidade na forma do disposto em lei.

§ 30 Transitada em julgado a decisão judicial que determinar a
reintegração, o órgão incumbido da defesa do município representará à
autoridade competente para que seja imediatamente expedido o ato de
reintegração.

§ 4o A reintegraçáo obedecerá às diretrizes dispostas neste estatuto e
na legislação vigente, para as carreiras e para a gestão de pessoal.

§ 50 O servidor reintegrado será submetido à exame de saúde, como em

todos os casos de retorno ao trabalho.

Seção lll

Da Reversão

Art. 35. Reversáo é o retorno à atividade de servidor público ap ntado
por invalidez, quando o serviço médico competente do Regime G

Previdência Social declarar insubsistentes os motivos da aposentadoria.
lde
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Art. 36. A reversâo far-se-á no mesmo cargo ou no cargo resultante de
sua transformaçáo.

§ 1o Encontrando-se provido o cargo, o servidor público exercerá suas
atribuiçÕes como excedente, ate a ocorrência de vaga.

§ 20 Não poderá se utilizar da reversáo o aposentado que já tiver
completado 75 (setenta e cinco) anos de idade.

Do Aproveitamento

Art. 37. O retorno à atividade do servidor público posto em
disponibilidade, far-se-á mediante aproveitamento obrigatório em cargo de
atribuiçÕes e vencimentos compatíveis com o anteriormente ocupado, no
interesse da administração pública.

§ 1o O aproveitamento far-se-á a pedido ou "ex officio", respeitada
sempre a habilitaçáo profissional.

§ 20 Restabelecido o cargo de que era titular, ainda que modificada a

sua denominação, deverá ser aproveltado nele, o servidor público posto em
disponibilidade.

§ 30 Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a
disponibilidade se o servidor não entrar em exercício no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados da publicação do ato de aproveitamento, salvo por motivo
de doença comprovada pelo serviço medico municipal.

§ 4o A cassação da disponibilidade importará na instauraçâo de processo
administrativo disciplinar.

Art. 38. O órgão público responsável pela gestão de pessoal determinará
o imediato aproveitamento do servidor público posto em disponibilidade em vaga
que vier a ocorrer nos órgâos da administração pública municipal.

§ ío Em nenhum caso poderá efetivar-se o aproveitamento sem que,

mediante inspeção de saúde, fique provada a capacidade para o exercício do
cargo.

§ 20 No aproveitamento terá preferência o servidor públi oq estiver
há mais tempo em disponibilidade, no caso de empate, o que contar m s tempo
de serviço público municipal e, sendo necessário, aquele que tiver maio
de dependentes e, finalmente, o mais idoso.

numero

Seção lV
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Seção V

Da Readaptação

Art. 39. Readaptação é a investidura do servidor público em cargo de
atribuições e de responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha
sofrido em sua capacidade física ou mental.

§ 1o Preferencialmente a readaptação deverá ser verificada e
processada pelo lnstituto Nacional do Seguro Social - INSS, nos termos do art.
24 e seguintes da Lei Federal 8.11211990 e posteriores alteraçÕes.

§ 30 Até que se conclua o procedimento previsto no parágrafo primeiro,

considerando o procedimento para aproveitamento do servidor municipal
acometido de doença ou acidente que limite parcialmente o exercício das
atribuições de sua função, conforme avaliaçâo da equipe multidisciplinar do
Serviço Especializado de Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT ou

equivalente, por meio de perícia medica, o servidor será readaptado.

§ 40 A readaptaçâo funcional poderá correr por prazo determinado: quando
o servidor, acometido de doença ou acidente que limite parcialmente o exercício
das atividades da funçâo, obtem da pericia médica indicaçáo de restrição laboral
por prazo determinado, com previsão de recuperaçáo da capacidade plena ao
exercício das atividades da funçáo em até 12 (doze) meses;

§ 5o A readaptaçáo funcional poderá correr por prazo indeterminado:
quando o servidor, acometido de doença ou acidente que limite parcialmente o

exercício das atividades da função, obtem da perícia médica indicaçáo de

restrição laboral por prazo indeterminado, devendo ser submetido à reavaliação
pericial obrigatória a cada 12 (doze) meses ou a qualquer momento, por iniciativa
do órgáo/unidade de origem ou a pedido do servidor readaptado.

§ 6o O servidor submetido à readaptação funcional estará sujeito à

avaliação funcional, que consiste na análise do seu ajustamento no desempenho
das atribuiçÕes e no ambiente de trabalho em que se encontre atuando, havendo

§ 7o Em caso de cessação das restriçoes laborais, verifica a pela

reavaliação pericial deverá o servidor retornar a suas atividades do
origem.

rgo de

§ 20 O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado
para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam
compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade Íísica ou
mental, enquanto permanecer nesta condiçáo, desde que possua a habilitação
e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a
remuneração do cargo de origem.

controle e monitoramento.
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Art. 40. O órgão público responsável pela gestáo de pessoal promoverá
a readaptação do servidor público que deverá assumir o cargo no prazo máximo
de 5 (cinco) dias úteis contados da ciência do respectivo ato, sob pena de
submeter-se às penalidades legais, apuradas na forma desta lei complementar.

CAP|TULO II

DO ESTÁGIO PROBATORIO

Art. 41. O servidor público nomeado para cargo de provimento efetivo
ficará sujeito ao estágio probatório, como condição essencial para aquisição da
estabilidade, durante o período de 3 (kês) anos de efetivo exercÍcio,
oportunidade em que a aptidão e a capacidade para o exercício do cargo seráo
objeto de avaliação de desempenho.

§ 10 A avaliação de desempenho será feita através da aplicaçâo de
questionário elaborado pela comissáo permanente de avaliaçáo, a ser
preenchido pelo superior hierárquico do servidor avaliado, e será realizada
obedecendo a seguinte periodicidade:

l-6(seis)meses;

ll - 12 (doze) meses;

lV - 24 (vinte e quatro) meses;

§ 2o Se, a qualquer tempo, o servidor público vier a cometer ato irregular
ou falta funcional, devidamente reconhecida em regular procedimento
administrativo disciplinar, e se as circunstâncias assim recomendarem, a
documentação deverá ser encaminhada à comissão permanente de avaliaçáo
do estágio probatório, a fim de imediatamente realizar a respectiva avaliação,
independente da periodicidade prevista no parágrafo anterior.

§ 30 Os procedimentos e formulários paa a avaliação serão
disciplinados em lei específica e deverá observar critérios objetivos.

§ 4o Será exonerado o servidor público que tive u conceito
considerado como insatisfatório em qualquer uma das a liações de
desempenho realizadas no período do estágio probatório, ou que
avaliaçÕes, seguidas ou interpoladas, consideradas como regulares

er 3 (três)

lll- 1B (dezoito) meses;

V - 33 (trinta e três) meses.
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§ 50 No caso do parágrafo anterior, o servidor público será notificado
para que tome ciência e, querendo, apresente defesa escrita, no prazo de 5
(cinco) dias úteis.

§ 60 Recebida a defesa, a comissão permanente de avaliação emitirá
parecer conclusivo e remeterá o expediente ao Secretário Municipal de
Administração ou de cargo equivalente da Administração Pública direta ou

Diretor Administrativo, em eventual caso de Administração lndireta, que decidirá

sobre a exoneração ou permanência do servidor público, com a aquisiçáo da

estabilidade funcional, mediante parecer justifi cado.

§ 70 Da decisão prevista no parágrafo anterior caberá recurso, no prazo

de 05 (cinco) dias ao Prefeito Municipal ou Gestor máximo da Administração

lndireta.

Aú. 42. A comissáo permanente de avaliaçáo do estágio probatório,

nomeada pelo representante legal da administração pública direta ou indireta a

que está vinculado o servidor público, será composta por ate 5 (cinco) membros,

servidores efetivos e estáveis, preferencialmente com nivel superior, e com

mandato de 2 (dois) anos, prorrogável por igual período.

§ 10 As atribuiçÔes da comissão permanente de avaliaçáo do estágio

probatório poderão ser desenvolvidas pela comissão instituída para avaliação de

desempenho funcional prevista nesta Lei Complementar.

§ 2" São impedidos de atuar, em qualquer ato ou processo de avaliação

do estágio probatório, o cônjuge ou companheiro, parente consanguÍneo ou afim,

em linha reta ou colateral, de até terceiro grau, e esta não poderá ser presidida

por servidor público que possua nível hierárquico ou de graduação inferior ao do

avaliado.

§ 30 As atribuições da comissão permanente de avaliação probatória,

bem como o procedimento de avaliação de desempenho será disciplinada em lei

específica.

Art.43.ocorrendotransferênciadoservidorpúblicooudeseusuperior
imediato durante o estágio probatório, a avaliaçáo relativa ao período anterior

será realizada, em razáo da transferência, pelo superior imediato que exerceu

as funçÕes naquele período.

An. 44. Será suspenso o cômputo do estágio p robatório nos se

casos, desde que o total das ausências seja superior a 30 (trin )

| - licença para tratamento de saúde;

S

guintes
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ll - licença para o desempenho de mandato eletivo ou mandato sindical;

| - em virtude de sentença judicial transitada em julgado, quan
for determinado;

lll- licença em virtude de acidente de trabalho;

lV - no período que exercer cargo de provimento em comissáo;

V - nos dias relativos às:

a) faltas injustificadas;

b) suspensões disciplinares.

Art. 45. A avaliaçáo probatória deverá processar-se de modo que o
respectivo parecer possa ser encaminhado ao Íepresentante legal da

Administraçáo Pública direta ou indireta, para deliberação Íinal, 60 (sessenta)

dias antes de findo o prazo do estágio probatório.

ParágraÍo único. A avaliação probatória poderá ser antecipada, a pedido

do superior hierárquico, devidamente fundamentado, quando as circunstâncias

fáticas indiquem total inaptidâo do avaliado para o serviço público municipal.

CAPíTULO III

DA ESTABILIDADE

Art. 46. O servidor público empossado no cargo de provimento efetivo,

em virtude de concurso público, adquire estabilidade após 3 (três) anos de

efetivo exercício.

§ 1' A aquisição da estabilidade está condicionada à aprovaçáo em

estágio probatório, mediante avaliação de desempenho, na forma prevista no

capítulo anterior.

§ 20 O servidor público que adquiriu estabilidade, mas foi exonerado, de

ofício ou a pedido, náo ficará isento de novo estágio probatório, em virtude de
posse em outro cargo público municipal.

§ 30 O servidor público que vier a ser admitido mediante concurso púbico

de provas ou de provas e títulos, para novo cargo, no caso de acumulação com

outro deverá ser submetido a estágio probatório no novo cargo admitido.

Art. 47. O servidor estável perderá o cargo:

assim

ll - após decisão final prolatada em processo administrativo disciplinar;
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lll - mediante procedimento de avaliaçáo periódica de desempenho' na

forma da lei;

lV - nas formas e condições previstas na Constituiçáo e demais normas

aplicáveis.

CAPiTULO IV

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL

Art'4S.oservidorpúblicoestávelocupantedecargodeprovimento
etetivo,'no ambito da admirí;triá" públ'rca direta e indireta, será submetido,

ãnuáfrente, a avaliação de desempenho funcional'

Art.49.Aavaliaçâodedesempenhoobedeceráaosprincípiosda
leoalidade, impessoalidadãl ,oãfio"o"' publicidade' eficiência' contraditório e

aãph defesa, observados os seguintes critérios:

l- assiduidade;

ll - disciplina;

lll - caPacidade de iniciativa;

lV - Produtividade;

V - resPonsabilidade.

§loobservadososcritériosestabelecidosno..caput''desteartigo,nas
anotaçôés feitas pelo superior hierárq-uico, . na defesa eventualmente

;;;;;à;t"d, pelo servidor avaliado e nas diligências eventualmente realizadas'

a comissão de avaliação á*tárnata parecerlobre o desempenho no período'

adotando um dos seguintes conceitos:

l- excelente
pontuaçáo máxima;

igual ou superior a 85% (oitenta e cinco por cento) da

ll-bom:igualousuperiora60%(sessentaporcento)einferioraS5%
(oitenta e cinco por cento) da pontuação máxima;

lll - regular: igual ou superior a 40% (quarenta por cento) e inferior a 60%

(sessenta por cento) da pontuação máxima;

lV - insatisfatório: inferior a 40% (quarenta por cento) da pontuação

maxrma.

§ 2' Os procedimentos e formulários paÊ a avaliaçáo

disciplinados por lei específica

o
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Art. 50. Os resultados da avaliação de desempenho servirão de subsídio

para:

| - programas de capacitaçáo e requalificaçáo profissional;

ll - programas de treinamento e desenvolvimento profissional;

lll - progressão funcional nas carreiras;

lV - outros mecanismos de valorização profissional;

processo legal.

§íoc onstatada a circunstância prevista no "caput" deste arti

V- exoneraçáo do servidor estável, nos moldes do art 4'l ' §1o' inciso lll

da Constituição Federal.

Art. 5í. A avaliação de desempenho funcional será realizada por

comissãodeavaliaçãocompostapor03(três)servidoresestáveisecomnível

"rp"iiài 
de escolaridade, que também poderá ser a mesma comissáo para

avaliação do estágio Probatório.

§ 1o A avaliação por desempenho funcional será solicitada pelo órgãode

,"arr.o"- hr."nos e realizada pela respectiva chefia, a qual a encaminhará à

comissãodeavaliação,sendoqueSemprecomâdoçãodecriteriosobjetivos.

§ 20 A comissão poderá, a qualquer tempo, utilizar-se de todas. as

informaçães existentes sobre o servidor público avaliado, bem como realizar

áirigen"à. junto às chefias, solicitando, se necessário, a revisáo das

infórmaçóes, a fim de corrigir erros ou omissões.

§ 30 o servidor será notificado do conceito que lhe for atribuído, cabendo

pedido ãe reconsideração à comissáo de avaliaçáo, no prazo máximo de 5

(cinco) dias.

§40Contraadecisãorelativaaopedidodereconsideraçãocaberá'no
prazo dã5 (cinco) dias, recurso hierárquico, com efeito suspensivo, à autoridade

,árir" do órgáoou entidade em que o servidor estiver lotado, a qual será, nesta

matéria, a última instância administrativa.

Art. 52. A comissão de avaliação de desempenho, verificando o

resultado das avaliaçÕes anteriores, informará à autoridade máxima do órgão ou

entidade em que o iervidor estiver lotado, quando for o caso, a atribuição do

segundo conceito de desempenho insatisfatório sucessivo, do terceiro

intãrpolado em cinco avaliações consecutivas ou do quarto interpolado em {92
avaliações consecutivas, paia o fim de aplicação da exoneraçáo, após o devido

servidor público será notificado para apresentar defesa, no prazo de 5 (ct
,o
co)
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dias, apresentando documentos e requerendo a produçáo das provas que

entender necessárias.

§ 2" A comissão analisará a defesa e decidirá sobre as provas

eventuaimente requeridas' indeferindo aquelas que forem impertinentes ou

manifestamente Protelatórias.

§ 3o Caso necessário, será designada audiência para oitiva. de

testemunhas arroladas pelo servidor, até o máximo de 3 (três), podendo 
.a

àoÁissao, de oficio, determinar a oitiva de outros servidores cujo depoimento

entenda necessário para firmar seu convencimento'

§ 40 Apresentada a defesa, e produzidas. as provas eventualmente

necessáiias, competirá à comissão de avaliação de desempenho exarar p?le..cer

conclusivo sobre a rn"nutánçao ou deâligamento do servidor público'

encaminhando ao preteito ãu aos dirigentes ãas entidades da Administraçáo

lndireta Para Proferir decisão.

§ 5o Da decisão mencionada no parágrafo anterior caberá recurso' no

prazo de 5 (cinco) dias úteis.

CAPíTULO V

DA REMOçÃO E PERMUTA

Art. 53. Remoção é o deslocamento do servidor de uma unidade de

trabalho fara outra, á p"OiOo ou de ofício, de um para outro órgáo da

àdministraçao pública, respeitada a lotaçáo de cada órgão'

Art. 54. O servidor removido deverá assumir o exercício na unidade de

trabalho para o quat toi des'rgnádo ate o terceiro dia útil seguinte à publicação do

ato de remoçáo, salvo determinação em contrário'

Parágrafo único. No caso do servidor público se encontrar no gozo de

férias ou de licença, o prazo estabelecido neste artigo começará a fluir da data

em que se findarem as férias ou a licença'

Art. 55. Poderá ocorrer permuta entre servidores do mesmo órgão ou

entidade, pertencentes a ,"a*" carreira, lotados em locais de exercicio

diferentes, mediante requerimento dirigido à autoridade máxima da instituição na

;;;i; à;;;;ü ié t"r, óo""turda a co'-nveniência e oportunidade administrativa'

Parág rafo único. O requerimento de que trata o "caput" deste artigo

deverá conter manifestaçá o favorável das chefias imediatas envo lvida

informaçÕes sobre eventual discordância, para avaliação da conve

ato pela Administração.oportunidade da Prática do

CAP|TULO VI

nct
AS

E
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Art. 56. A substituiçáo dar-se-á sempre que houver o afastamento legal

de servidor que exerça 
"rtgo 

o, função de chefia,.direçáo ou assessorame.nto'

por período' igual ou supêrior a 15 (quinze) dias' salvo nos casos cuJas

atribuições sejám indispensáveis ao serviço público'

§ 1o Sempre que houver a substituição de que trata o "caput"' o servidor

público {ue vier a substituir tãrá oireito a receber vencimentos iguais à referência

de maior valor do substituído.

§ 20 A substituição não gerará direito do substituto em incorporar aos

seus vencimentos, a eventual ãif"'"nç' entre a sua remuneraçáo e- a do

ãrüttiüJã, .". teimo. oo paágraÍo 90 áo art 39 da Constituição Federal'

§ 3o Em caso excepcional, atendida a conveniência da administração' o

titular do cargo de cnetia, o-lià!ao'o' "t"""."o"'ento' 
poderá ser nomeado ou

designado cumulativameniã ào'o substituto para outro cargo da mesma

natureza, até que se veritiqul ã tã'*ça" do titular' sem que isto gere direito à

acumulação de vencimentos'

§ 4o A substituição não poderá ser superior a,.180 (cento e oitenta) dias'

ororrooável, uma única *., pãiig'"r periodo mediante a caracterizaçáo de

n""e.ãidrd" da Administração Pública'

Art. 57. A autoridade competente

comoetente para formalizar, por ato próprio'

enquanto perdurar o impedimento do titular'

PREFElTURA

para nomear, será também

a substituiçáo que ocorrera

Art.53.oretornodotitulardocargooudafunçãofazcessar
automaticamente os efeitos da substituiçáo'

CAP|TULO VII

DA ACUMULAÇÃO REMUNERADA DE CARGOS

Art. 59. E vedada a acumulação remunerada de cargos públicos' exceto'

qranoo-Ààuràrlompatibilidade de horários, observado em qualquer caso o

àÉpoti" no inciso Xl do art. 37 da Constituição Federal:

| - de dois cargos de Professor;

ll - de 1 (um) cargo de professor com outro técnico ou científico;

lll - de 2 (dois) cargos ou empregos privativos de profissionais da sa

com profissões regulamentadas.



t

PREFE]TU RA
ANAçOIABA DA SERRA

§ 10 A proibição deste artigo estende-se a empregos e funçÕes' bem

como ab-range as autárquias, as empresas públicas, as sociedades de economia

mista e as fundaçÕes mantidas pelo Poder Público'

§ 2o A acumulação de cargos, ainda que lícita, fica condicionada à

comprovação da compatibilidade de horários'

§ 30 O servidor não poderá' em hipôtese alguma, exercer mais de um

cargo em comissão ou função de confiança'

§ 4' Os servidores que tiverem conhecimento de qualquer acumulação

ilícita, deverão comunicar- o fato ao superior hierárquico, sob pena de

responsabilização, nos termos da lei'

§ 50 O servidor público vinculado ao regime desta lei complementar' que

acumular licitamente 2 (dois) cargos efetivos, quando investido em cargo de

;;fi;;t; ", comissão ou iunça-o de confiança' ficará afastado de ambos os

cargos efetivos.

§ 6o No caso do parágrafo anterior, oservidor público que se afastar dos

."rgo. a"" prorimentos 
"t"iirã 

qu" ocupa poderá optar pela remuneraçáo de um

ããiã. 
", 

pãr, do cargo de provimento em.comissáo ou Íunçáo de confiança'

§ 7o Quanto ao acúmulo de cargos dos servidores públicos municip-ais

qu" p",i"n""À ao Quadro do Magistélio, serão submetidos às disposições

específicas da legislação prôpria.

Art. 60. Detectada a qualquer tempo a acumulaçáo. ilegal de cargos'

empregosoufunçõespúblicas,'oservidorseránotificado'porintermediode.sua
chefia imediata, para apresentar opção no prazo impronogável de 10 (dez) dias'

ããnt"aó" da datã da ciência e, na hipótes" de omissáo' adotará procedimento

sumário paÍa a sua apuraçáo e regularização imediata' cujo processo

administrativo disciplinar se desenvolverá nas seguintes fases:

l- instauração;

ll - instrução sumária, a qual compreende a lavratura do termo de

instauração, defesa e relatório;

lll - iulgamento.

§ ío A termo de instauração que trata o inciso ll conterá o nome e

matrículã do servidor público e a materialidade pela descrição dos cargos,

;p;g;t ou funçÕes públi""" em situaçáo de acumulação ilegal' dos órg;(o-s ou

entidaães de vinôulação, das datas de ingresso, do horário de trabaho § do

correspondente regime jurídico. 
\
\
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§ 2o A comissão lavrará, até 3 (três) dias após a publicação do ato que

a constiúiu, o termo de instauração em que seráo transcritas as informaçÕes de

q* tt"t" o parágrafo anterior, bem como promoverá a citação 
- 
pessoal 

.do
servidor púolico [ara, no prazo de 5 (cinco) dias, apresentar defesa escrita'

assegurando-se lhe vista do processo na repartição'

§30Apresentadaadefesa,acomissãoelaborarárelatórioconclusivo
quanto à'inocência ou à responsabilidade do servidor, em que resumirá a.s q9ça:

ôri.l,p"" Oo. autos, opinaÉ sobre a licitude da acumulação em 9x9me' indicará

ã ,ási"ctiuo dispositivo legal e remeterá o processo à autoridade instauradora,

para julgamento.

§ 40 No prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento do processo'

a autoridade julgadora proferirá a sua decisáo'

§ 5o A opção por um dos cargos, manifestada expressamente pelo

servidor"público até o uttimo Oia de praio para defesa, configurará sua boa{e,

hipótese em que se converterá automaticamente em pedido de exoneração do

outro cargo.

§ 60 Caracterizada a acumulaçáo ilegal e provada amá-Íé' aplicar-se-

á a pe"na de demissão, destituiçáo ou cassação de aposentadoria ou

ãirfonloitiOrO" em relação aos cargos, empregos ou funções públicas em

;õ"*"-ü ;;rmulação ilegal, hipôtãse em quê os órgáos ou entidades de

vinculação seráo comunicados.

§Tooprazoparaaconclusáodoprocessoadministrativodiscip|inar
submetião ao riio sumário náo excederá 30 (trinta) dias, contados da data de

publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação' quando

as circunstâncias o exigirem.

§ 80 O procedimento sumário rege-se pelas disposições deste artigo'

observaãdo-se, no que lhe for aplicável, subsidiariamente, as disposiçóes da

presente lei complementar relativamente ao processo administrativo disciplinar.

CAP|TULO VIII

DA VACÂNCIA

Art.61.Dar-se-áavacância,quandoocargopúblicoficardestituídode
titular, em decorrência de:

PREFEITURA

I - exoneração;

ll - demissão;

lll - readaptaçáo;
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lV - aPosentadoria;

V - falecimento.

Parágrafo único. Nos casos de exoneraçáo ou demissão' o servidor

público muniãipal, será obrigatoriamente súmetido a. exame médico' antes de

!", OÀf úrr"nto do quadro de pessoal da. Prefeitura Municipal e dos órgãos da

Administáção Direta e lndireta do Município'

Art. 62. Dar-se-á a exoneração:

| - a pedido;

ll - de ofício, quando:

a) se tratar de cargo de provimento em comissáo;

b) não satisfeitas as condiçÕes do estágio probatório;

c) tendo tomado posse, o servidor não entrar em exercício no prazo

estabelecido na presente lei complementar;

d) for considerado inapto na avaliação periódica de desempenho' na

forma da lei;

§ 1o A dispensa do servidor público em funçáo de confiança' dar-se-á à

juizo daãutoridadê competente ou a pedido do próprio servidor público.

§ 20 O ato de exonêração ou de dispensa terá efeito a partir de sua

publicaçáo.

Art.63.Ademissáoaplicar-se-áexclusivamentecomopenalidadenos
casos e condições previstas nesta lei complementar'

CAPíTULO IX

DA DISPONIBILIDADE

Art. 64. Extinto o cargo de provimento efetivo ou declarada a sua

desnecessidade, o servidor públlco estável ficará em disponibilidade ate seu

ããáquaoo aproveitamento em outro cargo, respeitando os termos da

Constituição Federal.

meses.
§ 1o A disponibilidade não poderá ser superior ao período de 12 (do
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§ 2o A remuneração da disponibilidade será revista, da mesma forma e

sem dis-tinçáo de índices, sempre que, em virtude da revisão geral de

vencimentol, houver modificação da remuneração dos servidores em atividade.

§ 3" A Administração Pública providenciará, nos casos previstos neste

Estatutol o reenquadramento do servidor público posto em disponibilidade em

;;ô com características, atribuições e remuneração idênticas ao

desempenhado anteriormente por ele

§4ooretornoàatividadedeservidoremdisponibilidadefar-se-á
mediante aProveitamento.

§ 50 Restabelecido o cargo de que era titular, ainda que modificada.a

sua denãminação, será obrigatoúmente aproveitado nele o servidor colocado

em disponibilidade, quando da extinção.

§ 6" A disponibilidade não exclui nomeaçáo para cargo em comissão ou

função ãe confiança, assegurando-se ao, nomeado o direito de optar pelos

,àntimentos da 
'disponibilidade, subsídio ou remuneraçáo do cargo

comissionado ou da função de conÍiança.

CAP|TULO X

DA APOSENTADORIA

Art.6s.Osservidorespúblicosserãoaposentados,emconformidade
com a legislação previdenciária vigente e pelo Regime Geral de Previdência

Social.

Art.66.OcorreráarupturadovÍnculofuncionaldoservidorpúblico,em
virtude de sua aposentadoria, ante a impossibilidade de continuar laborando no

mesmo cargo público em que houve o recolhimento da contribuição social,

observando- rigorosamente os termos da Emenda constitucional de no.

103/2019.

PREFEITUEA

CAPíTULO XI

DAS LICENçAS

Art. 67. Conceder-se-á licença aos servidores públicos nos casos

garantidos e previstos na legislação federal, em especial na que trata do Regime

Geral da Previdência Social e às seguintes:

l- Licença Maternidade Especial, Adoção e Licença Paternidade;

ll - Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Família;

lll - Licença para Atividade Política;
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lV - Licença para Desempenho de Mandato Classista;

V - Licença Por Motivo Especial;

Vl - Licença Prêmio.

Vll - Demais benefícios e licenças previstas no Regime Geral da

Previdência Social.

Seção I

Da Licença Maternidade Especial, Adoçáo e Licença Paternidade

Art. 68. Será concedida licença à servidora gestante' por cento e oitenta

dias consecutivos, a partir de seu afastamento, sem prejuízo da remuneração'

§ 1o A licença poderá ser concedida a partir do oitavo mês de gestação'

mediante recomendação médica.

§ 2o É assegurado à servidora gestante, durante o período de gravidez'

e exclusivamente por recomendação médica, o desempenho de funções

compatíveis com a sua capacidade laborativa, sem prejuízo de sua

remuneraçáo, mediante parecer do Médico do Trabalho do Serviço

Especializãdo de Segurança e Medicina do Trabalho - SESMT ou equivalente,

se terceirizado;

§3oEmcasodeabortonáocriminoso,comprovadomedianteatestado
médico áom informação do CID específico, a segurada terá direito ao salário-

maternidade correspondente a duas semanas'

§ 4o Tratando-se de parto antecipado ou náo, ainda que ocorra parto de

natimorto, este último comprovado mediante certidão de óbito, a servidora terá

direito ao período integral da licença.

Art.69.oservidorqueadotarcriançacomatétrintadiasdenascimento
terá direito a licença remunerada de cento e oitenta dias.

§ í" A partir do trigésimo dia de nascimento, a licença será concedia na

seguinte proporção:

| - do trigesimo p rimeiro dia do nascimento ate a idade de um ano: cento

e vinte dias de licença;

ll - acima de um ano de nascimento até o limite de quatro anos: sessen

dias de licença.
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lll - a partir de quatro anos até completar oito anos' por trinta dias;

Art. 70. No caso de dois servidores municipais adotarem a mesma

criança, o benefício deste artigo será garantido a um dos adotantes'

An.71.A licença paternidade será concedida ao servidor pelo parto de

suaesposaoucompanheira'parafinsdedar-lheassistência'duranteoperíodo
de dez dias consecutivos a partir do nascimento do Íilho'

Seção ll

Da Licença por Motivo de Doença em Pessoa da Familia

An. 72. O funcionário poderá obter licença por motivo de doença do

cônjuge e até o segundo grau áe parentesco consanguineo' quando verificada'

eminãpeçao medià do úunicípio, ser indispensável a sua assistência pessoal

e impossivel de ser prestada simultaneamente com o exercício do cargo'

medianteparecerdoMédicodoTrabalhodoServiçoEspecializadode
segurança e Medicina do Trabalho - SESMT ou equivalente, se terceirizado.

§ 1" A licença de que trata este artigo não poderá ser superior a 30

(trinta dias), vedada prorrogação.

§ 2'. A licença será remunerada integralmente até o décimo quinto dia e

pela metade da remuneração no restante do período.

§3..Ficaterminantementeproibidaqualqueratividadeprofissionaldo
servidor licenciado, sendo que no caso de restar comprovada falsidade nas

informações, inclusive que os cuidados não eram prestados por ele, responderá

nos termos da lei, mediante processo administrativo disciplinar, que poderá

resultar até mesmo na exoneraçáo a bem do serviço público

§ 4'. Esta licença náo poderá ser concedida novamente no período de

05 (cinco) anos

Seção lll

Da Licença para Atividade Política

Art. 73. O servidor terá direito a licença para atividade política com

sem remuneração, nos termos que dispuser a legislação eleitoral.

§ 1" O período de licença será considerado como de efetivo exercício
para todos os efeitos, inclusive para recolhimento da contribuição previdenciária

e demais encargos sociais.
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§ 2'A licença de que trata este artigo somente será concedida aos

servidores ocupantes de cargo de provimento efetivo.

Seção lV

Da Licença para Desempenho de Mandato Classista

Art.74.Éassegurado aos ocupantes de cargos públicos efetivos o direito

à licença, sem pre,luíio da remuneração, para o desempenho de mandato

classistà da eniidade sindical representativa da categoria dos servidores

públicos municipais de Araçoiaba da Serra'

§ 1'Somente poderão ser licenciados servidores eleitos para cargos de

direção 
-ou 

representaçáo da referida entidade, em número de 03 (três)

servidores efetivos.

§ 2'A licença de que trata este ârtigo terá duraçáo igual à do mandato'

podendo ser prorrogada, no caso de reeleição'

§3ooservidorafastadoparaoexercíciodomandatoclassista,terá
direitoàLicençaPrêmio,desdequerespeitadoosdemaisrequisitosprevistos
napresenteleicomplementarePlanodeCarreiradosservidoresmunicipais.

Seção V

Da Licença Por Motivo EsPecial

Art. 75. A criterio da administraçáo poderá ser concedida licença por

motivoespecialdeinteressedoMunicípioaoservidorpúbliconomeadopara
cargo de provimento efetivo, nas seguintes situações:

I - para capacitação, desde que exista interesse público;

ll - para missão oficial em território nacional ou no exterior;

lll - para participar de competição esportiva oficial em território nacional

ou no exterior, representando o Município;

§ 1" Existindo relevante interesse municipal, devidamente comprovado,

ustificado e declarado pela autoridade competente, a licença de que trata o

"caput" poderá ser concedida sem p reJ uízo da remuneração, desde que para os

fins previstos nos incisos ll e lll e por periodo nunca superior a trinta di

§ 2" O início da licença coincidirá com o inicio da situação gerado eo
seu término com o flnal da mesma, sendo que no caso do inciso I será obse o
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o p'razo de um ano, prorrogável por igual período' desde que avaliada a

conveniência e oPortunidade.

§ 3'Ao retornar da licença descrita no inciso ldeste artigo' o servidor

deverá apresentar relatório das aiividades realizadas durante o período em que

esteve afastado.

§ 4" Para a licença concedida com prejuízo da remuneraçáo' o servidor

fica ciente sobre a suspensão do recolhimenio da contribuiçáo previdenciária

oficial e de outros benefícios e vantagens que seráo suspensos'

Seçáo Vl

Da Licença Prêmio

Art. 76 - O servidor terá direito à licença de 45 (quarenta e cinco). dias

emcadaperíodode5(cinco)anosdeefetivoexercício'conformerequisitos
definidos no Plano de Carreira'

Seção Vll

Demais benefícios e licenças previstas no Regime Geral da Previdência

Social.

An.77 - O auxílio-doença será devido ao segurado que' após cumprida

a carência exigida, quando for ó caso, ficar incapacitado para o seu trabalho ou

f"r" ".r" alviOade habitual por mais de quinze dias consecutivos' sendo

garantido ao servidor o afastamento pelo Município em prazos inferiores'

óbservando os regramentos estabelecidos pelo INSS'

Art.78-oauxílio-acidenteseráconcedido,comoindenizaçãoe
condicionado à confirmaçáo pela perícia médica do INSS' quando' após a

consolidação das lesÕes iecorrentes de acidente de qualquer natureza, resultar

sequela dêfinitiva, observando os regramentos estabelecidos pelo INSS'

TíTULO IV

DOS DIREITOS, DAS VANTAGENS E DOS AUXíLIOS

CAPITULO I

DO TEMPO DE SERVIÇO E DO EFETIVO EXERCíCIO

Art. 79. A apuração do tempo de serviço será feita em dias' para tod

os efeitos legais.
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§ 1o O número de dias será convertido em anos, considerando-os com
365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, cada um.

§ 20 E contado, para todos os efeitos, qualquer tempo de serviço público
prestado ao Município de Araçoiaba da Serra, ressalvadas as disposiçôes
contidas neste Estatuto e na lei que disciplina o regime prÓprio de previdência
social.

| - férias;

ll - luto por falecimento do cônjuge, pai, mãe, filho(a), irmãos, madrasta,
padrasto, enteados e menores sob a sua guarda ou tutela, 05 (cinco) dias

consecutivos, contados da data do óbito;

lll - luto por falecimento de avós, netos ou sobrinhos, 01 (um) dia

consecutivo, contado da data do óbito;

lV - 03 (três) dias consecutivos, em virtude de casamento;

V - licença maternidade e licença paternidade;

Vl - por í (um) dia, em cada 12 (doze) meses de trabalho, em caso de

doaçáo voluntária de sangue devidamente comprovada, mediante prévia

autorizaçáo do superior hierárquico;

Vll - no período de tempo em que tiver de cumprir as exigências do

Serviço Militar;

Vlll - ausências do servidor estudante, para a realizaçáo comprovada

de provas e exames;

lX - pelo tempo que se fizer necessário, quando tiver que comparecer a

juÍzo;

em até 06 (seis) consultas médicas, ou em exames complementares,
X - pelo tempo necessário para acompanhar sua esposa ou companheir

dur
a
o

período de gravidez;

Xl - por 01 (um) dia por ano para acompanhar Íilhos de ate 6 (seis) an

em consulta médica:

Art. 80. Em regime de acumulação é vedado contar tempo de um dos
cargos públicos, para reconhecimento de direito ou vantagens em outro.

Art. 81. Seráo considerados de efetivo exercício os dias em que o
servidor estiver afastado do serviço público, em virtude de:
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-áe OS (três) dias, em cada 12 (doze) meses de trabalho' em caso

de realizaçáo de exames preventivos de câncer devidamente comprovado'

Xlll - exercicio em outro cargo municipal de provimento em comissáo ou

função de confiança;

XIV - afastamento em virtude de candidatura a cargo eletivo' em

qualquer esÍera, de acordo com a legislaçáo eleitoral;

XV - falta abonada;

XVI - afastamento preventivo por processo administrativo disciplinar' se

o serviooipuúiicà tor oectát"do inocente, ou se a puniçáo se limitar à pena de

advertência;

XVll - prisão, se ocorrer soltura por ter sido reconhecida a ilegalidade da

medida ou a improcedência da imputaçáo;

XVlll - falta justificada, nos termos do § 30 do art 85'

Art' 82. É vedada a acumulação de tempo de serviço, prestado

concomitantemente em mais de um cargo, emprego ou função de órgáos ou

;;iiã;;. á"a poderes O" Úniao, Estado--Membro, Úistrito Federale Municípios.

Parágrafo único. Não será computado, para nenhum efeito' o tempo dê

serviço gratuito.

CAPíTULO II

DO CONTROLE DE FREQUÊNCIA E DAS FALTAS AO SERVIçO

Seção I

Do Controle de Frequência

Art. 83. Controle de frequência é o registro no qual se anotaráo

diariamente,preferencialmenteporregistroeletrônicobiometrico,entradae
saída do servidor público em serviço'

§ 1o Os servidores públicos estão, obrigatoriamente' sujeito.s ao,controle

de freqtência biométrico, salvo aqueles que, eT atençáo às atribuiçÔes que

desempenham, forem dispensados dessa exigência'

§ 20 Os ocupantes de cargo de direção, ch

o controle em registro próprio, já que não estão suje
efia e assessorame
itos ao recebimento

o
S

extraordinárias

eho
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portantúara garantia ao exercicio profissio-nal e das atribuições do cargo, Íicam

dispensados do controle de Ponto'

§ 40 A bem do serviço público e mediante autorizaçáo da chefia imediata'

o servidõr poderá executarã tiabalho no sistema home office'

§ 50 Nos dias úteis, somente por determinação do Prefeito Utllicin-ll

poderão"dJixai-àe tuncionarãi 
'"p"tiiço"t 

públicas do Poder Executivo ou

serem suspensos os seus trabalhos'

Seção ll

Da Falta Justificada

Art. 84. Nenhum servidor público poderá faltar ao serviço sem causa

iustificada. considerando-sã causa' .iustificada o fato que' por sua natureza ou

'"i;;;;tâ.;ú, páisa constituir escusa do não comparecimento'

Art. 85. O servidor público que faltar ao serviço ticará obrigado a requerer

a justificaçâo da falta' 
"o'"ã, 

i'p"tior hierárquico' em até 24 (vinte e quatro)

horas, sob pena de ." .u1"it t á"'conseq'ências da ausência injustificada'

§ 1" O chefe imediato do servidor público decidirá sobre a justificação

das faltÀ, eniaminhando ál,ititit"ti'" e sua decisão ao Órgão de pessoal para

as devidas anotaçÔes, ressalvados os casos de ausência do serviço para

tratamento de saúde pero pãzà de ate 02 (dois) dias' nos quais receberá o

atestado médico e o encaminhará ao serviço médico para verificação e

validação.

§ 2o Para a justificação da falta poderá ser juntada prova do motivo

alegado Pelo servidor Público'

§3oAsfaltasjustificadasdecorrentesdemotivodecasofortuitoouforça
maior poderão ser compensadas, a critério do superior hierárquico' hipótese em

que seráo consideradas como efetivo exercicio'

§ 40 O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário que

impossiülita, 
- 
temporariament", o óompa'ecimento do servidor público ao

..fuiço cujos efeiios não era possível evitar ou impedir'

Seção lll

Da Falta Abonada

Art.36.oservidorpúblicoefetivoterádireitoa06(seis)faltasabon
por ano, desde que náo exceda uma por mês'

§
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chefe im"ediato áo servidor lãm p"to menos 05 (cinco) dias de antecedência ao

dia do abono, o qual poderá 
'indeferi-la caso a data requerida se mostre

inóonveniente para o bom andamento do serviço público'

§ 20 Os dias de falta abonada seráo considerados como de efetivo

exercício.

CAPíTULO II]

DAS FÉRAS

Art.ST.oservidorpúblicofará'ius,acadaperíodode12(doze)meses
de efetivo exercício, 

"o 
goloãã urn láriooo de férias remuneradas' que será

acrescida de 1/3 (um terço).

§loAoentraremgozodeférias,oservidorpúblicoterádireitoaperceber
o ".r".i"iro 

de 1/3 (um terço) da sua remuneraçáo' que será pago

f referencialmente até dois dias antes do inÍcio do gozo'

§ 20 As Íérias serão concedidas por ato da Administração' em um só

periodo,"nos lZ @oze) rneses suUsequentes à data em que o servidor tiver

ããqriria" á aiãiio, satvo concordâniia do servidor' as férias poderão. ser

usu'tiuiOas em até três períodos, sendo que um deles não poderá ser.inferior a

;;;i";.; dias corridos e os demais náo poderão ser inferiores a cinco dias

corridos, cada um.

§ 30 Para o cálculo da remuneração das ferias, incluindo o acréscimo de

't13 (um ierço), deverão ser consideradoá, além do vencimento do cargo efetivo'

". 
ànt"g"nt pecuniárias, ou se.ia, a remuneraçáo do servidor'

§ 4o Será incluída, para efeito de cálculo das férias' a média mensal'

durante o Período aquisitivo:

l- do adicional pela prestação de horas extraordinárias;

ll- do adicional noturno;

lll- das vantagens recebidas à título de complementação pelo ex.ercicio

de cargo de provimento em comissão, funçáo de confiança e em caráter de

substituição;

lV-dosadicionaisdeinsalubridade,periculosidadeedemaisvantagens.

§ 5o Serão considerados os valores do período do gozo das férias' para

fins de cãlculo das verbas descritas nos §§ 3o e 4o deste artigo'
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§ 60 Poderá o servidor converter 1/3 (um terço) do periodo d".,fé''-'-1,1

que tivei áireito em abono fecuniário, no valor da. remuneraçáo que lhe serra

devida nos dias, desde qr"'tãç" o tãàuerimentoate 15 (quinze) dias antes do

iã;iÃ;{uÊitiuo, a"soe'qu" nao esteja submetido a férias coletivas'

Art. 88. ApÓs cada período aquisitivo' o servidor público terá direito às

férias na seguinte ProPorçáo:

| - 30 (trinta) dias corridos, quando houver tido até 05 (cinco) faltas;

ll - 24 (vinte e quatro) dias corridos' quando houver tido de 6 (seis) a 't4

(quatorze) faltas;

lll - 18 (dezoito) dias corridos, quando houver tido de í5 (quinze) a 23

(vinte e kês) faltas;

lV - 12 (doze) dias corridos' quando houver tido de 24 (vinte e quatro) a

30 (trinta) faltas.

§ 1o Consideram-se faltas, para cômputo do período O:..l"il1t:":l

ausênciãs injustificadas, justificadas sem atestado médico' suspensoes

;;;úi;;;"", prisao e demais ausências sem remuneração'

§ 20 Perderá o direito à concessáo de férias' o servidor público que faltar

por. mais'de so ltrinta; dias ao serviço, durante o período aquisitivo'

§ 3o O servidor público perderá tambem o direito às férias

correspo-ndentes, quando pát,àn"""' afastado do serviço' no decorrer do

pãrioO'o aquisitivo, por motivo de tratamento de saúde prÓpria' bem como.nos

casos de acidente oo tiãUatno, por mais de 180 (cento e oitenta) dias'

,lãiporãão" ou náo, reiniciando-se novo período aquisitivo na data em que o

servidor público voltar ao trabalho'

§ 40 E vedado o início das férias no período de dois dias que antecede

feriado õu dia de repouso semanal remunerado'

Art. 89. E proibida a acumulação de fêrias' salvo por imperiosa

necessidade do serviço, dwiãamente juÁtificada, sendo dever de cada chefe

imediato programar e escalonar às férias dos servidores subordinados'

Art. 90. As férias serão concedidas de acordo com escala organizada'

sendo encaminhada ao órgão de pessoal para programação de Pagamento'

sendo vedada a acumulaçá o de mais de dois Períodos, devendo ser garantido

ao servidor o gozo imediato' constatada tal irregularidade

co na
, elas§ 10 Quando as férias não forem concedidas ao servidor pú

época p-revista na respectiva escala, por interesse do serviço públi
ti
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;"d"ã;isoã0". oportunamente, mediante prévia convenção entre o

servidor público e o superior hierárquico'

§ 20 Compete ao órgão de, pessoal organizar os procedimentos e

fiscalizaio cumprimento da esõala de fêrias e demais dispositivos relativos a sua

fruição, impedindo 
" 

o.o"àn.ãJo ácúmulo de férias ou o descumprimento do

disposto nesta lei complementar'

§ 3o Na hipôtese de náo ter sido elaborada a escala de ferias' o servidor

público deverá requerer sua concessão ao respectivo superior hierárquico'

sendo que o mesmo 0",#loútig"toriamente'. entregar autorizaçáo do,po'dido

;;tsil; r""rr.o. nu."n*, aià o dia 10 (dez) do mês anterior ao do gozo

das férias.

§ 4o O servidor público estudante, até o nível de graduação' gozará das

ferias, práferencialmente, no período de férias ou recesso escolares'

Art.9l.AsfériasSomentepoderãoser-interrompidaspormotivode
calamidadepública,comoçãointerna,convocaçãoparajúri,serviçomilitarou
eleitoral, ou por absoluta necessidade do serviço público' declarada pela

autoridade máxima do órgão'

Parágrafo Único. O restante do período interrompido será gozado

opoÍtunamente de uma só vez

Art. 92. Em caso de exoneração ou aposentadoria' inclusive por

invalidez, ô servidor público terá direito âo recebimento das férias vencidas e

pràpàãti.ãi. ã que tter jus, acrescidas de 1/3 (um terço) da sua remuneração'

Parágrafo único - Para efeito de cálculo, no caso de férias proporcionais'

considerar_sã_á 1112 (um doze avos) por mês de trabalho, entendendo-se por

mês a fração igual ou súpãrior a iá lquinze; dias' desprezível as frações

inferiores.

CAPíTULO IV

DA REMUNERAÇÃO, DAS VANTAGENS PECUNÁRhS E DOS AUXíLIOS

Seção I

Do Vencimento e da Remuneração

Art. 93. Vencimento e a retribuiçáo

cargo de provimento efetivo ou função públ
pecuniária pelo efetivo exercício do

ica, com valor fixado em lei.

título encimento,
de jornada§ 1o Nenhum servidor público receberá, a

importântia inferior ao salário-mínimo nacional vigente,

dekabalho reduzida e com pagamento por horas'
salvo no
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§ 20 O vencimento do cargo público de Provimento efetivo é irredutível'

ressalraio o disposto no. l*|.ái ir d XlV, do artigo 37' da Constituição Federal'

Art. 94. Remuneraçáo e o vencimento do cargo de provimento efetivo ou

funçao 
'pública 

ocupada pelo servidor 
. 
público', acrescido das vantagens

pecuniárias estabelecidas em lei, incorporávels ou nao'

§ 1o É vedada a vinculação ou e,quiparaçáo de quaisquer 
-especies

,"rrn"àtóri"i, para o efeito de remuneração àe pessoal do serviço público'

§ 2o A remuneraçâo do servidor público' bem como os subsídios dos

aoentes oolíticos, nao poderáo sofrer outros descontos que não forem os

ãÉrisàútiãt ã, os autorizados em lei ou pelo Poder Judiciário'

§ 30 As consignaçÕes em folha de pagamento' para.efeitos de desconto

a" ,"ru'nãtrçáo, ."rão disciplinadas em regulamento próprio'

§ 4" A margem consignável, pa.ra 
-os 

descontos e consignaçÕes

compulsãrias e facultãtivas, observará legislação específica'

§ 5o O prazo máximo de pagamento da remuneraçáo aos servidores

públicoJsérá no 50 (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido'

§ 60 No caso de desligamento do servidor público' 
" 199-l1t]':9t:

Pública ãerá obrigada a efetuar o pagamento das verbas remuneratÔrlas ate o

10o (décimo) dia Útil seguinte.

§ 7o Nas hipóteses de falecimento, o pagamento das .verbas
,"muneátóri"s será feito diretamente ao dependente legalmente. habilitado

p"i"nté à órgao previdenciário ou por determinaçáo judicial, aos herdeiros.

§Sooshonoráriosadvocatícios,devidosaosProcuradoresMunicipais
(advogaãos públicos), verba de natureza alimentar,.que 

"á9 
*".tj:l'1, :Pi

iUOfi"ã, serão pagos aos Procuradores Municipais (advogados públrcos) ate o

bo (quinto; dia útil do mês subsequente ao vencido

Art. 95. A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos e funçÕes

daadministraçãodiretaeindireta,eosproventos'pensÔesououtraespecle
remuneratória,percebidoscumulativamenteounáo'incluídasaSvantagens
p.ssoais ou de qualquer outra natureza, não poderão exceder o subsídio mensal

do Chefe do Poder Executivo.

§1' Não são incluÍdas, Para os fins do disposto neste a
vantagens corresPondentes à gratificaçáo natalina' à indenizaçã

outras vantagens de caráter indenizatório previstas em lei.

§20
submetidos ao

Os Procuradores Municipais (advogados públ ) estáo

rtigo, as
férias e

teto de 90,25% (noventa inteiros vírgula vinte e cinco

e

ntésimos
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por cento) do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal

Federal.

Art. 96. O servidor público não fará jus a sua remuneração do cargo

efetivo, quando no exercício de:

| - Cargo de Secretário Municipal ou em substituição deste;

ll - Mandato eletivo remunerado, na forma da legislação vigente' desde

que não haja compatibilidade de horários'

Parágrafo único. Nas hipóteses previstas neste artigo, quando couber' o

servidor poderá optar pela remuneração do cargo público de que for titular'

Art. 97. As reposições e indenizaçÕes ao erário, salvo disposição tegal

em contrário, serão descóntadas em paróelas mensais' nunca inferiores a dez

por cento da remuneração do servidor'

§ 1o o disposto no "caput" deste artigo não se aplica nos casos de

desligamento do servidor púbtico do cargo público, quando as reposições e

indeÀizaçOes ao erário operar-se-ão i nteg ralmente'

§ 2o Nos casos em que os créditos do servidor público no desligamento

forem insuficient"r p.r, coOiir os débitos correntes, nestes incluídos a totalidade

da reposição ou indenização prevista neste artigo, o mesmo será instado a

recolher aos cofres prOti.à. a diferença, no prazo de 60 (sessenta) dias' sob

pena de inscrição na dívida ativa do Município'

§ 3o As parcelas preconizadas no "caput" deste artigo serão corrigidas

pelo lpCA-E ou outro índice que venha o subsiituir e juros de 1o/o (um por cento)

a.m.

Art. 98. os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não

serão computados nem acumulados, para fins de concessão de acréscimos

ulteriores.

Art. 99. o recebimento de quantias indevidas, sem que o servidor

promova a notificãção ao órgão de recursos humanos e devolução integral dos

valores, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, ensejará a instauração de

processo administrativo disciplinar,' para apuração de responsabilidades e

aplicação das penalidades cabíveis.

Art. 100. O servidor público perderá:

| - A remuneração do dia, se não comparecer ao serviço público, nqs

casos de faltas injustificádas, suspensão disciplinar, prisão ou faltas justificadal,

excetuadas aqueias decorrentes de caso fortuito ou força maior; 
I

I

i
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ll - A parcela da remuneraçáo diária' proporcional aos atrasos ou saídas

antecipadas;

lll - Metade da remuneração na hipótese da conversão dos dias de

sançáo disciplinar de .r$;;;ã'; em multa' na forma da presente lei

complementar.

§ 1o Será descontado ou compensado meia hora de serviço do servidor

públicoquandoomesmo,eventualmente,comparecerapós15(quinze)minutos
da hora marcada p"r" o,n,ãio Jo àipediente ou deixar o serviço antes do té.rmino

do expediente, salvo se ã i"gittt" eletrÔnico conseguir registrar os minutos

especificos.

§ 2o No caso de falta injustificada, o.servidor público perderá tambem a

remuneàção do descanso semanal seguinte e mais aquela reÍerente aos

feriados e pontos facultativos da semana'

Art. 101. O servidor público não sofrerá nenhum desconto no vencimento

ou remuneraçáo:

| - quando convocado para serviço militar obrigatório por .lei' salvo se

receber alguma retribuição por tais tarefas, caso em que se admitirá a opÇão ou

se fará a redução corresPondente;

ll - quando em desempenho de mandato de-Vereador no Município' nos

dias em que comparecer às sessÔes da Câmara Municipal e estas'

ãr."pãio.rir"nte, coincidirem com o horário normal de trabalho' ou quando

ã.t'rã. o Vereador no desempenho de outras missões eventuais' salvo

úcompatibilidade de horários, que determinará seu afastamento'

Seção ll

Das Vantagens Pecuniárias

Art. 102. Além do vencimento, poderão ser concedidas ao servidor

público as seguintes vantagens pecuniárias:

| - Despesas de viagem;

ll - Salário família;

lll - Adicional por tempo de serviço (anuênio);

lV - Adicional noturno;

V - Adicional pela prestaçáo de horas extraordinárias;

Vl- Adicional de insalubridade ou periculosidade;
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Vll - Valorlzação de sua Formaçáo;

Vlll- Progressão;

lX - Vale alimentação;

X - Auxílio funerário;

Xl - Licença Prêmio;

Xll - Décimo terceiro vencimento;

Xlll - Terço constitucional das férias

§ 1o A vantagem pecuniária somente é devida ênquanto subsistir o fato

ou a situaçáo que a gerou.

§ 20 O adicional por tempo de serviço e.re.spectivo percentual.fixo. náo

serão incorporados no ,"n"irénio do servidôr público para efeito de cálculo de

óutros adicionais e seráo garantidos somente aos servidores que ingressaram

;;-";*ó público na dataãe publicação desta lei complementar'

Subseçáo I

Das DesPesas de Viagens

Art. 103. Será assegurado o pagamento das despesas de viagens ao

servidor fúblico que for desiinado para úrviço, curso ou outra atividade fora do

úrniiipià de Araçoiaba ia Serra, observando sempre a razoabilidade'

necessidade e a economicidade.

Subseção ll

Do Salário Familia

Art. 104. O salário familia será concedido em conformidade com a lei do

regime de previdência social.

Subseção lll

Do Décimo Terceiro Vencimento

Art. 105. O decimo terceiro vencimento será pago anualmente a

servidor público municipal, independentemente da remuneração a que fize
todo

§ 1o Para o cálculo do décimo terceiro vencimento, que corresponderá a

1112 (uri doze) avos por mês de efetivo exercicio, deverão ser considerados,

além do vencimento do cargo efetivo, todas as vantagens pecuniárias,
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considerando a remuneração do mês de dezembro, sendo que a fraçáo igual ou

;G*r; 15 (quinze) oiaó oe trabalho será havida como mês integral'

§ 2' Será incluida, para efeito de cálculo do décimo terceiro vencimento'

a média-relativa ao período de janelro a novembro:

| - do adicional pela prestação de horas extraordinárias;

ll - do adicional noturno;

lll - das vantagens recebidas à título de complementação pelo exercicio

de cargo de provimento ", 
-to^"taà, 

Íunção de confiança e em caráter de

substituiçáo;

lV - dos adicionais de insalubridade ou periculosidade

V - demais vantagens.

§ 3o O pagamento do décimo terceiro vencimento será proporcional'

quando à serviioiptiutico tãi nomeado no curso do ano vigente ou quando

houver exoneração ou aposãntadoria, antes do cumprimento do período de 12

(doze) meses no ano.

Art. 106. Em caso de exoneraçáo ou aposentadoria' inclusive por

invalidez, o servidor públião terá direito ao recebimento do decimo terceiro

vencimento ProPorcional.

Art. 107. O décimo terceiro vencimento deverá ser pago em 2 (duas)

parcelas e da seguinte forma:

§ 10 O pagamento da primeira q1c9l3.d9 decimo terceiro vencimento

será feiiâ prefereicialmente aie o dia 30 (trinta) de novembro' podendo ser

ãntã.ipáa" no caso de capacidade Íinanceira e interesse público'

§ 20 O pagamento da segunda parcela do decimo terceiro vencimento

será feió prefereicialmente ate-o dia 2O lvinte; de dezembro, podendo ser

ãntã"ipàa" no caso de capacidade Íinanceira e interesse público'

Subseção lV

Adicional por Tempo de Serviço (anuênio)

Art. í08. O adicional por tempo de serviço (anuênio), correspo

1% (um por cento) sobre o vencimento do seu cargo efetivo, concedid

ano de serviço prestados ao Município, observando o máximo de 35

cinco) anos de serviço.

ndente
oacad

tri

a
a
e
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§ 1o O servidor público fará jus ao adicional por tempo de serviço'

indepenàenteÃente d^e requ"rimento, â partir do mês subsequente àquele em

que completar o anuenlo oããt"ti'o exercício no cargo' desde que náo tenha

sofrido nenhuma sançáo disciplinar'

§ 2o O servidor público efetivo ,q* -:t-tlut' 
exercendo cargo em

comissão, terá o seu aoicrJnat por tempo de serviço calculado apenas sobre a

referência do seu cargo 
"rJiuo,-t"noo 

que se optai pela remuneração do cargo

comissionado, tera o varoi computado'somente quando retornar ao cargo de

ongem

§ 30 O interstício para a obtenção do adicional previsto neste artigo'

inicia-se"na data do exercicio do cargo público'

§ 4o Em ocorrendo aplicaçáo de qualquer sançáo disciplinar o lernPo

para oUtànçao do anuênio eieraaõ e somente voltará a ser contado na proxlma

ãata em que ocorreu o ingresso do cargo público'

Subseção V

Do Adicional Noturno

Art. 109. Salvo nos casos de revezamento semanal ou quinzenal' o

trabalho noturno tera ,"muneràlao superior à do diurno e, para esse efeito'. sua

remuneraÇão terá um acrescimà aezb yo (vinte e cinco por cento) sobre a hora

diurna.

§ 1o Considera-se noturno, para os efeitos. deste artigo' o trabalho

executaão entre as 22 horas de um dia e as 5 horas do dia seguinte;

§ 2o É vedado o pagamento de que trata o "caput" deste artigo' para

servidores públicos o.up"nt"À de cargo de livre provimento em comissáo e

funçáo de confiança.

Subseçáo Vl

Do Adicional pela Presteção de Horas Extraordinárias

Art. 110. O servidor público ocupante de cargo de provimento,:futiY9;

quando'cànvocado para trabalhar além da sua jornada de trabalho regular' tera

ãirãito 
"o 

adicional pela prestação de horas extraordinárias'

§ 1" É vedado conceder adicional pela prestaçáo de horas

extraordiiárias, com o objetivo de remunerar outros serviços ou encargos'

o
§ 2o Não fará jus ao adicional pela prestaçáo-de horas extraordin

servidor"público ocupánte de cargo em comissáo ou funçáo de confiança
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§ 3o O adicional será pago q9r hgra de trabalho que exceda o período

nor."t t"=ioinàJa, acrescioà'oe"sôy" (cinquenta por cento) do valor da hora

normal de trabalho, ."rro JJt Ootlngos e'feriados'. onde o adicional será de

lõôt;i*. úr cenio; do valor da hora normal de trabalho'

§ 4o Para efeito de cálculo do adicional previsto neste artigo' serão

computàos todos os adicionais e vantagens'

§ 5o Somente será permitida a pre:t? 
:o-!^e-horas 

extraordinárias' para

atender a situações 
"r""p.Lnàii 

e temporáriás' respeitando os limites legais de

duas horas diárias.

§ 6o A convocação para prestaçáo de- horas-extraordinárias será feita por

ato da respectiva chefia, 
'ããiátit" 

autórizaçâo escrita da autoridade máxima de

cada Poder ou dirigente dà?ü;d" ÃJminstraçaoeública indireta' devendo o

controle para esse nr.Ji"r""riàdó pelo óigão de pessoal, quando do

pagamenio do referido adicional'

§ 70 Não se aplica o adicional de í00% (cem por cento) aos dornilg::,:

teriaooslprevisto no § 3o o"Jããrugo' aos servidores que trabalhem em escala

de revezamento de 12 x 36 h ou plantão'

Art. 1 1 'l . Fica instituído no âmbito da Administração Pública' o.:itt"T?

de Banco de Horas oo" ,"-áoiá. fuuti.o. a fim de.possibilitar, a critêrioia

ÃãÃinistraçao pública, mediante autorização do chefe imediato a compensaçao

de horas extraordinárias tr"u"rÀáJãi, ."rpr" respeitado o interessado público.

Subseçáo Vll

Dos Adicionais de lnsalubridade e Periculosidade

AÍ1,112.Seráconcedidoaoservidorpúblicooadicionalde
insalubridade o, o" p"ri-Jriã"úã0" nas condições previstas na presente

subseção.

§ 1o O servidor público que, pelos criterios técnicos' fizer ius a mais de

um adicional, dentre os previstos no i'caput" deste artigo, deverá optar por um

deles, sendo vedada a acumulaçáo dos mesmos'

§ 2o Os adicionais descritos neste artigo.serão devidos-"!^"11'

enquanto perdurarem as condições, riscos e açÔes dos agentes que oeram

causa a sua concessão.

§ 3o No caso das
restabelecendo-se com o retorn

ao respectivo adicional.

licenças cessará o Pagamento do adicional,

o do servidor Público ao servrço que deu o e
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§ 4o E proibida a atribuiçáo de trabalho' ou permanência em atividades

ou opur"io". .ônsioeraaas insaiubres, perigosas' penosas ou de risco de vida

à servidora pública gestan-t" áú ráctanie, q-ue deverá ser afastada' enquanto

durar a gestaçao e a tactaçáó, Li"rc"ndo suas atividades em local salubre e em

serviço náo perigoso, penoso ou de risco'

§ 50 A concessão dos adicionais previstos neste artigo' em qualquer

dos seus graus, depend" d;F;;;; úa unidade de saúde e segurança do

tiáuatno dõ Municipio ou por ele contratado'

§ 6o Na concessão de qualquer dos ad'aionais previstos n99te artlO1

seráo observadas as situaf,óL;;Jt;;ih"tt disciplinadas nas normas técnicas e

resutamentadoras da bõúi;çát federal, ::t-1"^ 
que o qaga.T""! "-:ll

condicionado ao laudo q,ã ó'd" efetivamente as condicÔes insalubres a que

estão submetido, o. ""riãí"-t'ã"ti'' 
não cabe seu pagamento Pelo Pericdo

que antecedeu a pericia 
"ãiã'àãriiàçao 

do laudo comprobatório' devendo ser

afastada a possibilidade ol ptàtúritoe insalubridade em épocas passadas'

ã.prã.t""dã-.e efeitos retroativos a laudo pericial atual'

Art. '113. Os servidores que kabalhem com habitualidade em locais

insalubres ou em contato permanente com agentes químicos' físicos ou

;i;6ffi, áir"..or". a iáuàe, fazem jus ao adicional de insalubridade a ser

"on.ãOiOo 
no=" gt"u. mínimo' médio ou máximo'

§ 1o Serão consideradas atividades ou operações insalubres ,aquêl?:
que, por sua natureza, cónUiçoes ou metodos .de trabalho' exponham os

servidores públicos, 
"g"nit. 

nttivos à saúde' acima dos limites de tolerância

estabelecidos por normas regulamentadoras da esfera federal'

§ 2o O adicional de insalubridade será devido' salvo lei específica' à

razáo de40% (quarenta poiã"nül' 20% (vinte por cento) e 10% (dez por cento)

Oãsáfàrio-minimo federal, segundo se classifiquem respectivamente nos graus

;ril médio e mínimo, 
"oãforne 

parecer da-unidade de saúde e segurança

ão iiàuãrno e, quando for o caso, de regular perícia técnica'

PAEFEITURA

§ 3o Nos trabalhos insalubres executados pelos seus servidores

públicos, o MuniciPio é obrigado a fornecer-lhes, gratuitamente, equipamentos

de proteção individual.

§ 40 Os equipamentos, aprovados pelo órgão competente' serão de uso

obrigatôriã dos servidores' sob pena de punição disciplinar'

Art. 114 Os servidores Públicos q

permanente, em atividade considerada perig

iazem jus ao adicional de periculosidade'

ue trabalhem, de forma habitual e

osa, na forma da legislação vigente,

'1o Serão consideradas atividades ou operações perlgosas aqu

em que o servidor público trabalhe com habitualidade em contato permane§
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com inflamáveis ou explosivos, bem como máquinas' instalações ou

;;ip;;ü" energizados, nás termos do programa de prevençáo de riscos

ambientais.

§ 2o O trabalho em condiçÕes. de periculosidade assegura um adicional

de 30% 1t?inta por cento) sobre o íencimento do servidor público'

CAPITULO V

DOS HORÁRIOS ESPECIAIS TEMPORÁRIOS

Seção I

Do Horário Especial para Amamentaçáo

Art. 115. Fica assegurado à servidora pública' com jornada diária

superior a 6 (seis) notr=' ã-taãiiipàriooos de de.scanso especial de 30 (trinta)

minutos cada, que Oeverao'sÀr càncedidos' preferencialmente' no início e no

término da jornada, p"t" á-"Ããt*ntàçao do seu Íilho' até que este complete 6

(seis) meses de idade.

Parágrafo único. O prazo poderá ser.prorrogad-o ate um ano de idade

de seu filho, dãsde que haja iecomendaçáo médica justificada'

Seção ll

Do Horário Especial para Servidor Público Estudante

Art,116.Poderáserconcedidohorárioespecialaoservidorpúblico
estudante, para curso de graduaçáo ou tecnico, quando requerido e comprovaoa

ã-in"órp"iiuiridade entrá o hoÉrio escolar e o da unidade de lotação' sem

pr"irã""J"-àiercício oo cargo público e do cumprimento da sua jornada'

enquanto durar o curso.

§ 1o Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo' cabe à

chefia imãdiata do servidor público analisar o caso e, se deferido, determinar o

séu norario especial, que Oár"ra abranger integralmente a jornada de trabalho

,"Wf"i póO",ido ser desánvolvida, se-admisslvel, fora do horário regular de

"r"pãJiéit", 
caracterizando-se nestes casos como hora normal do servidor

público.

§ 2" Náo é admitida, em nenhuma hipótese, a redução de jornada de

úabalho, [ara concessão do horário especial a que se refere este artigo'

§ 3o Nos casos em que não for possível reglizar a compensaçáo de

horários ãu desenvolvimento das atividades fora do expediente normal da

unidade de lotação e, ainda, se náo for possivel a compensaçáo das referidas



i

§ 4o Concedido o horário especial, o servidor público deverá comprov-aÍ

documenàlmánte, a cada .áÃãttà, a efetividade da realização do curso' sob

õ;; á" perda automática do horário previsto nesta norma'

§ 50 O horário especial previsto no "caput'deste artigo não se aplica

aos serviiores ocupantes d" t"tgot de provimento em comissão'
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horasemoutraunidadedetrabalho,ohorárioespecialaqueserefereesteartigo
será indeferido

TíTULO V

DO DIREITO DE PETIçÃo

pedido de reconsideração e recurso

Art. 117. É assegurado ao servidor público o direito de requerer'

representar, pedir reconsià'eraçáo e recorrer' em defesa de direito ou de

iÀi"t""." legíiimo' nos termos deste Estatuto'

Parágrafo único Sendo o servidor público falecido ou tendo

desaparecido,-seus herdeiros poderáo o fazer '

Art. 118. o requerimento, representação' pedido de reconsideração e

recurso seião encaminhados à autoridade competente'

§ 1o O pedido de reconsideraçáo deverá ser dirigido à autoridade que

houver expedido o ato o, piãiétúo a àecisáo e somente será cabivel quando

contiver novos argumentos e provas'

§ 20 Somente caberá recurso quando houver pedido de reconsideraçâo

náo conhecido ou inoeteriáá, salvo especificação no procedimento de avaliação

funcional.

§ 30 O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior a que

tiver expedido o 
"to 

o,-i'pr.ãt"iiJo " decisão' sucessivamente' em escala

ascendente, às demais autoridades'

§ 40 Náo cabe recurso administrativo de ato do Prefeito Municipal'

§ 5o O pedido de reconsideraçáo e o recurso não têm efeito suspensivo'

salvo nos casos Previstos em lei'

§ 6o Não poderá ser renovado nenhum requerimento' representação'

Art. 1'19. Salvo disposição expressa em contrário é de 10 (dez) dias

pazo paru interposição de pedidos de reconsideraçáo e recurso'
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úni"o. o prazo a que se refere este artigo começará. a fluir a

partir da 
"orr"rl""iáo 

oficial da decisáo a ser reconsiderada ou recorrida'

Art.12O. Salvo disposição expressa em contrário' os pedidos" de

reconsideração e recursos sárao àecioio'os dentro do periodo de 30 (trinta) dias'

contados a partir da sua interposiçáo'

Parágrafo único. Em caso de provimento do oedido de reconsideração

ou do recurso os efeitos o;ã.i"ão, qrando for o caso, retroagirão à data do ato

impugnado.

Aí1. 121. O direito de pleitear administrativamente prescreverá:

| - em 5 (cinco) anos' nos casos relativos.à demissão' aposerrtadoria e

disponibilida;; À,i ôr" ár"àã'lni"'""tÀ p"trimoniais e créditos resultantes das

relações funcionais com a administraçáo;

ll - Em 120 (cento e vinte) dias, nos demais casos' salvo quando outro

prazo for fixado em lei municiPal'

§ 10 O prazo de prescrição terá seu termo inicial na data da publicação

oficial do ato ou, quando ãste foi de natureza reservada' na data da ciência do

interessado.

§ 20 O recurso, quando cabível, suspende o curso da Prescr'-ç::" o

pr"ro ,""ãr"çará a correr pelo restante, no dia em que cessar a suspensao'

§ 30 A administraçáo pública poderá rever seus atos' a qualquer tempo'

quando eivados de ilegalidade'

T|TULO VI

DOS DEVERES E DO REGIME DISCIPLINAR

CAPíTULO I

DOS DEVERES E DAS PROIBIÇOES

Seçáo I

Dos Deveres

AÍ1. 122. São deveres do servidor público' além dos que lhe

virtude do desemPenho de seu cargo:

l- observar as normas legais e regulamentares'

ll- ser assíduo e pontual ao serviço;

em
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lll- cumprir as determinações dos superiores hierárquicos' exceto

quando reconhecidamente ilegais;

lV- representar contra ilegalidade' omissáo ou abuso de poder;

V- desempenhar diligentemente os trabalhos que lhe forem atribuídos;

Vl- apresentar relatório ou resumo de suas atividades' nas hipóteses e

pr"ro. pi"ri"lto. ", r"i, ,"gui"'";to ou regimento' quando solicitado;

Vll- sugerir providências tendentes à melhoria ou ao aperfeiçoamento do

Vlll- ser leal às instituições a que servlr;

lX- atender com Presteza:

a) ao público em geral' prestando as inÍormações requeridas'

ressalvadas aquelas culo slgito'leJa irífiesclnoível à segurança da sociedade e

da Administração;

b) à expedição de certidões requeridas para a defesa de direito ou

esctareciâentos de situaçÕes de interesse pessoal;

c) às requisições, documentos, informaçóes ou providências que lhe

forem solicitadas pará defesa da Fazenda Pública;

d) à determina çao pa, cumprimento das decisões e ordens emanadas

do Poder Judiciário.

X- guardar sigilo sobre informaçÔes -d-e q-ue tenha conhecimento' em

.iazáo dafunção que exerce na Admlnistração Pública;

Xl- tratar com urbanidade os chefes' os instrutores' colegas e demais

servidores de quatqu"r gra;-. hieráiquico, assim como terceiros que se encontrem

nos locais de trabalho;

Xll- manter atitude de cooperaçáo e solidariedade no grupo de trabalho

" 
qr" p"rt"nl", gúardanoã tÃpáitã t'ii'" e.evitando comportamento capaz de

"ontrrbil 
o ambÉnte e prejudicar o bom andamento do serviço;

servlço;

materiais à AdministraÇão Pública;

Xlll- cientificar o seu superior imediato das. irregularid"dg"-15,

conhecimento e que possam concorrer para possíveis prejuízos morat
tiver

S

XIV- zelar pela economia e boa conservaçáo dot ."t::il:-,:
equipamentos confiados a sua guarda ou utilização' bem como pelo patrlmonlo

da Administraçáo Pública em geral;
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XVI- apresentar-se ao expediente de trabalho e manter-se portando o

cracháououtrodocumentodeidentificaçáoquelheforfornecido,

XVll- apresentar-se ao serviço em boas condiçÕes de asseio e

"onruni"ni"r"nte 
trajado ou to' o uniiorme que for determinado;

XVlll-submeter-seaosexamesmédicos'quandosolicitado;

XIX- informar à área competente sobre quaisqu-er alte.raçÕes y"jl[i*:
no, ,"r."i"àos cadastrais, táit'"o'o' estado civil' dependentes' resldencla'

grau de escolaridade etc';

XX- comParecer ao serviço

extraordinário, quando convocado;

nas horas de trabalho ordinário e

Fazenda MuniciPal

XXI-comunicaraoseuchefeimediatooregistrodesuacandidaturaa
qualquer cargo eletivo ", 

;;;;;; nào se ticenciar' cumprir integralmente a

ü;.i, de trãbalho a que estiver obrigado;

XXll- prestar, por ocasiáo da admissão' declaração de bens e de

""rrrráiaà 
dé cargo, áe acordo com o disposto neste Estatuto;

XXlll- manter, dentro ou fora do órgão onde o servidor se encontra

lotado, conduta compativei'ãoii a-moratiOaãe administrativa de modo a não

"ompiom"t", 
o nome da Administração Pública;

XXIV- responder em testemunho da verdade' ressalvado o

impedimento, no prazo q," fn" for marcado' às interpelações formuladas por

superior hierárquico;

XXV- comparecer no local, dia e horário para o qual tenha sid-o

pr"ri"runià nóiiriáaoo, citaao ãú intimado' quando tiver de ser ouvido em

sindicância ou processo aàmúistrativo disciplinar' ou quando convocado para

qualquer outro esclarecimento;

XXVI- atender, com preferência a qualquer outro serviço' as.requisições

de documentos, papeis, informaçÕes ou provlclênclas' destinadas à defesa da

Seção lt

Parágrafo Único. A representação de que trata o. inciso Y d,:t!" 
11],S^"-

."ra 
"n"uriinada 

pela via hierárquica e apreciada pela autoridade superlor

ããr"rã "".t,á " 
quàl e ro*,iáoã,'"tegurando-se ao representado a ampla

defesa e o contraditório 
l
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Das Proibições

Art. 123. É proibida ao servidor público toda.ação ou omissão."?p1'j:

"ornpro."i", 
a dignidade " 

ã o""or.o da funçao pública' Íerir a disciplina e a

n"rJ*i", ôt"iudicar a efrcácia do serviço óu caus"r dano à Administração

Pública, esPecialmente:

l- exercer qualquer espécie de comércio entre os companheiros de

trabalho nas dependàncias da Administração Pública;

ll - dedicar-se a assuntos particulares durante o horário de trabalho;

lll - deixar de comparecer ao trabalho sem causa justiÍicada;

lv - ausentar-se em horário de expediente sem autorização da cheÍia

imediata;

V - exorbitar de sua autoridade ou função;

Vl - praticar insubordinaçáo em serviço;

Vll - retirar das dependências da Administração Pública' quaisquer tipos

de mateiiais ou documentos, sem a devida autorização'

Vlll-registrarafrequênciadeoutroservidoroucontribuirparafraudes
no registro de frequência ou apuração;

lX- utilizar recursos materiais públicos ou servidores municipais em

trabalho ou atividade Particular;

X - deixar de acusar o recebimento e de promover a imediata restituição'

de qualquer importância, indevidamente creditada em sua remuneração;

Xl-delegaraoutroservidoratribuiçõesestranhasaocargoqueocupa,
exceto em situaç-ões de emergência e transitórias;

Xll - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o

exercicio do cargo ou funçáo e com o horário de trabalho;

Xlll-recusarÍéadocumentospúblicosoUoporresistênciain'justificada
ao andamento do documento, processo ou execução do serviço;

XIV referir-se de modo dePreciativo em informação, parecer ou

despacho às autoridades e atos da admin istração pública e, desresPeito nte

às autoridades públicas ou atos do Poder Público, mediante manifestação

ou oral, sendo-lhe permitido, porém, em trabalho assinado, manifestar-se d

ponto de vista doutrinário ou de organizaçá
para a eficiência do serviço público;

o de serviço com o intuito de contribui
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XV- praticar incontinência pública ou conduta escandalosa no recinto de

trabalho,

XVI- compelir ou aliciar outro servidor subordinado no sentido de filiação

a associação proiissional ou sindical, ou a partido político;

XVll - pleitear, como procurador ou intermediário' junto às repartições

munlcipais, salvo quando 
"" 

ti.t'' O" interesse do cÔnjuge ou de parentes' até

o 20 (segundo) grau;

XVlll-valer-sedesuacondlçáofuncionalparalograr,diretaou
indiretamente, qualquer proveito pessoal;

XIX- portar armas nos locais de trabalho' salvo se exercer função de

""gur"nç" 
p,iUti"", estivei devidamente autorizado e possuir porte de arma;

XX- exigir, solicitar ou receber propinas' comissões' presentes ou

vantagens de qúlquer espécie, em razáo de suas atribuiÇões;

XXI- fazer com a administração direta ou indireta contratos d" l:tYY?
comerciai,'industrial ou de prestaçãó de serviços com fins lucrativos' para sl ou'

como representante de outrem;

XXll- proceder de forma desidiosa no desempenho de seu cargo ou

função;

XXlll- praticar atos que atentem contra o serviço público e a

Administração Pública;

XXIV- praticar usura sob qualquer de suas formas;

XXV- cometer a pessoa estranha à repartiçáo' fora dos casos previstos

em lei, o Jesempenho deencargo que lhe competir ou a seus subordinados;

XXVI-manter'sobsuachefiaimediata,cônjuges,compa.nheiroou
parente àie o 3o (segundo) grau, exceto no caso de sê tratar de servidor efetivo;

XXVII- participar de gerência ou administração de empresa privada'

sociedade civil, salvo a particif,açáo nos conselhos de administração e fscal de

á.pr""r" ou entidades ê, qr'" á Uniao, Estado ou Município detenha, direta ou

indiretamente, participação do capital social, sendo-lhe vedado exercer o

comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comandatário;

XXVlll- utilizar-se da rede mundial de computares de forma e/ou Para

fins não autorizados pela respectiva chefia, ou de maneira a cont

princípios constitucionais da moralidade, impessoalidade e eficiência;
ros
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XXIX- promover manifestação de apreço ou desapreço no recinto da

,"p"rtiçáà, i".Ã coÀo tarei áirculai listas de donativos ou de quaisquer outros

assuntos Pessoals;

XXX- recusar-se a se submeter a exames de saúde solicitados pela

autoridade municiPal comPetente;

XXXI- entreter-se, durante o horário de trabalho' em paleskas' leituras

ou atividades estranhas 
"o ""úço, 

sem que tenha sido ordenado tal feito' por

seu suPerior hierárquico;

XXXII- coagir ou aliciar subordinados com objetivo de natureza politico-

partidária;

XXX|ll - praticar ato de improbidade administrativa;

XXXIV- atender reiteradamente pessoas estranhas ao serviço' para

tratar de assuntos Particulares;

XXXV- encontrar-se em estado de embriaguez durante o horário de

trabalho;

xxxvl- recusar-se a alualizar seus dados cadastrais quando solicitado'

CAPíTULO II

DAS RESPONSABILIDADES

AÍ1. 124. Pelo exercício irregular de suas atribuiçÕes' o servidor público

responde civil, penal e administrativamente'

§ 'to As sanções civis' penais e administrativas poderão cumular-se'

sendo independentes entre si.

§ 2" A responsabilidade administrativa não exime o servidor da

responsabilidade civil ou criminal, quando couber'

Art. 125. A responsabilidade civil decorre de conduta ou ato omissivo ou

comissivo, doloso ou culposo que importe em prejuizo para a Administraçáo

Pública ou a terceiros.

§10 O servidor Público será obrigado a repor, de uma só vez, a

importância do prejuizo causado ao erário municiPal, em virtude de alcance,

desÍalque, ou a omissão em efetuar o recolhimento ou entradas, nos P

legais.

§2' Ressalvados os casos Previstos no parágrafo anterior, a

indenizaçáo de prejuizos causados à Íazenda pública municiPal Poderá ser
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ü*iJã."oiante o desconto em folha de pagamento nos termos da presente

lei comPlementar.

§ 3o Tratando-se de danos causados a terceiros' responderá o servitlor

per"nte"a't"r"ni" puoricã Ãuntipal, amigavelmente' ou através de ação

reoressiva proposta o"poi. àã iransiia' eá lutgado a decisão que houver

;;;d;"J" ã Fazenda a indenizar terceiro prejudicado'

§ 40 A obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra

eles serã executadã, ãté o limiie do valor da herança recebida'

§ 5o O pagamento da indenização a Que figar obrigado o servidor público

náo o exime da sanção disciplinar em que lncorrer'

§ 6o A responsabilidade administrativa resultante de atos ou omissões

praticados no desempenho alt tt'iü'içáÀs funcionais do cargo ou função' será

apurada na forma deste estatuto'

Art.l26.Aresponsabilidadecivilouadministrativadoservidorpúblico
será afastada no caso au àliái'içáo criminal que negue a existência do fato ou

a sua autoria.

Art. 127 . As condutas de menor potencial ofensivo' assim

compreendidas àquelas 
-pàt.it"it 

de advertência' poderá' a critério .da
autoridade competente, t"iãiãpotto Termo de Ajustamento de Conduta - TAC'

ãáiJ" qr" atendidos os requisitos previstos nesta lei complementar'

§ 1' Por meio do TAC o servidor interessado assume a responsabilidade

pela irreiularidade a que deu causa e compromete- se a ajustar :* t9!d'9-:
a observãr os deveres e proibiçÔes previstos nesta lei complementar e a cumprlr

as condiçÔes que lhe forem estabelecidas

§ 2' Poderão ser estabelecidas as seguintes condições a serem

cumpridas pelo servidor público por me io do TAC, isolada ou cumulativame nte:

| - comparecimento bimestral perante o órgão respon-sável pelos

recursos humanos, para apresentar deciaraçâo firmada pela chefia imediata'

,ãtãr"nO"à" pelo Seàretário Municipal imediaio, a que se vincule o servidor, que

certificará:

a) o cumprimento dos deveres e a observância das proibiçÕes previstas

nesta Lei ComPlementar,

b) o não cometimento de infração disciplinar prevista

Complementar;

nesta Lei

c) o desempenho satisfatório das principais atribuições que lhe forem

conferidas.
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li-- àparaçao do dano, quando houver, e, se for o caso' mediante o

p"g"r"nto do resiectivo ,áto, o, entrega de um bem de características iguais

ou-superiores ao danificado ou extraviado'

§ 3' Náo poderá ser celebrado o TAC com o servidor público:

l- que tenha sido condenado por outra infraçáo disciplinar nos últimos 5

(cinco) anos;

ll - que já tenha procedimento disciplinar em curso'

lll- que tenha sido beneficiado com a celebração de TAC nos últimos 2

(dois) anos;

lV - na hipótese de existência de outro procedimento disciplinar em curso

em desfavor do servidor Público,

V - na hipÓtese em que mais de uma infração disciplinar venha,a ser

atribuída ao servidor público' podendo gerar a instauração de mais de um

procedimento disciPlinar.

§ 4' O TAC deverá conter:

| - a qualificação do servidor envolvido;

ll - os fundamentos de fato e de direito para sua celebração;

lll - a descrição das obrigaçóes assumidas;

lV - o prazo e o modo para o cumprimento das obrigações;

V - a forma de fiscalizaçáo das obrigações assumidas'

§ 5" O prazo de cumprimento do TAC será de até 2 (dois) anos'

§ 6" A celebração do TAC será comunicada à chefia imediata do

servidor]com o envio de cópia do termo, para acompanhamento do seu efetivo

cumprimento.

§T"oTAcseráregistradonosassentamentosfuncionaisdoservidor,
e, após ã d""rr"o de 2 (doiõ) anos a partir da data estabelecida para o término

de sua vigência, terá seu registro cancelado'

§ 8' Declarado o cumprimento das condições do TAC pela chefia

imediata- do servidor, não seiá instaurado procedimento disclPlinar ffi
mesmos fatos objeto do ajuste. 

\
I

I
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CAP|TULO III

DAS SANçÕES DISCIPLINARES

Seção I

Das Faltas Puníveis e das Sançôes Disciplinares

Art. 128. Considera-se inÍração disciplinar o ato praticado eglo s:yrd-o1

oúblicocomviolaçáooosdeverese,dasproibiçõesdecorrentesdafunçáoque
exeÍce na Administração Pública'

§1o A infração é punível quer consista em aÇão ou omissão e

independentemente de t", ãààriioo'resultado perturbador ao serviço ou de

efetivo dano ao erário.
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§ 9o No caso de descumprimento do TAC' a chefia adotará

imediatamente as provioêiciãs- nàcàssarias à instauração do respectivo

orocedimento disciplinar, t"rn pi"f i'o da apuração relativa à inobservância das

ãbrigaçoes previstas no ajustamento de conduta

§2o Ao servidor público que responde a procedimento administrativo

disciplina"r-nao sàra OeteiiJã á-eroneração a pedido antes da conclusáo do

referido procedimento 
", 

,"À 
"".o, 

do cumprimento da pena' salvo autorização

expressa da comissáo processante'

Art. 129. São sançÕes administrativas disciplinares:

l- advertência;

ll- susPensão;

lll- demissão;

lV- cassaçáo da disPonibilidade'

§ 1o As sanções disciplinares previstas. seráo sempre registradas no

prontuár-io individual ào servidor público e a anistia será averbada à margem do

registro de penalidade.

§ 20 As penalidades de advertência e de suspensão terão seus registros

cancelaàos, após o decurso de 5 (cinco) anos de efetivo exercício, contados da

ápii."çao, na'advertência, ou do cumprimento da sançáo, na- suspensão'.se o

sàrviOàr público não houver, nesse peiíodo, praticado nova infração disciplinar'

Subseção I

Da AdveÉência
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Art. 130. Caberá sançáo administrativa disciplinar de advertência nos

"a"o. 
ie inobservância oo dev"r funcional previsto em lei, regulamento ou

norma interna, ou ainda, *t.àtot de violaçáo de proibição desde que não

justifique imposição de penalidade mais grave'

Parágrafo único. A sanção administrativa disciplinar de.ad":tl:i"11.:fl3

aplicada poiéscrito, visanaãieÁpre o aperfeiçoamento profissional do servtdor'

Art. 133
casos de:

Art. 131. Caberá sanção administrativa disciplinar de suspensáo' que

não excederá a 90 (noventa) dias' nos casos de:

I - reincidência em infração sujeita à sanção disciplinar de advertência;

ll - de violação das demais proibiçoes ou inobservância dos deveres

funcionais que não tipitiq-uàÃ iníáfoes'suleitas à sançáo disciplinar de

demissão.

Art. 132. Quando houver conveniência para a continuidade do serviço

púutico, á sanção oisciprinãiãe suspensão p"d:f-:"'convertida em multa de

até 5O %(cinquenta po, ."nto; por dia da remuneração' sendo obrigatória' neste

caso, a permanência do servidor público em servlço

Parágrafo único. Os dias de suspensáo aplicados ao servidor público

seráo descontados de "á, 
u"ncimento 

'produzindo 
reflexos, computando-se

ããrã 
"r.on"las 

injustificaJas, fara efeitó do efetivo exercício' de férias e de

progressÕes.

Subseção ll

Da SusPensão

Subseção lll

Da Demissão

Caberá sanção administrativa disciplinar de demissáo nos

l- crime contra a administração pública;

ll- prática de crime doloso, em serviço ou fora dele;

lll- o abandono de cargo ou inassiduidade habitual;

lV- ofensa física e ou moral em serviço contra servidor ou particular'

salvo em legítima defesa própria ou de outrem;

V- incontinência pública e conduta escandalosa, na repartiçáo;
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Vl- insubordinação grave em serviço;

Vll- aplicação inegular do dinheiro público;

Vlll- Revelaçáo de segredo que o servidor conheça em razão do cargo;

lX- lesáo ao erário e dilapidação do patrimônio público;

X- corruPçáo;

Xl- imProbidade administrativa;

Xll- acumulação ilegal de cargos, empregos ou Íunções públicas;

Xlll- violação dos deveres ou das proibições previstas na^presente lei

complementar, desde que passível da penalidade e em consonância com o

princípio da proporcionalidade das penas'

Parágrafo único. O ato de demissáo mencionará sempre a causa da

penalidade e seu fundamento legal'

Art.l34.Considera-seabandonodecargoaausênciaemserviço,sem
justa causa, por mais de 30 (trinta) dias consecutivos'

Art.1 35. Considera-se inassiduidade habitual, equiparada ao a-bandono

de cargo, para os efeitos deste Estatuto, quando o servidor que' nos 12 (doze)

,".ã""rni"""oentes, faltar ao trabalho 20 (vinte) dias interpoladamente, sem

causa justificada.

Art. 136. Na apuração do abandono de cargo ou da inassiduidade

habitual, será adotado o proóedimento sumário, observando-se especialmente

que:

| - na hipÓtese de abandono de cargo, pela indicação precisa do período

de ausência do servidor público ao serviço, devendo ser igual ou superior a 30

(trinta) dias consecutivos;

ll - no caso de inassiduidade habitual, pela indicação dos d|as de falta

ao serviço, sem causa justiÍicada, por período superior a 20 (vinte) dias'

interpoladamente, durante o período de 12 (doze) meses'

§ loApós a apresentaçáo da defesa, a Comissáo Processante elabo-aÍá

relatório conilusivo quanto á inocência ou à responsabilidade do servidor

p,ioii"o, em que resumirá as peças principais dos autos, indicará o respectivo

ãisposiiivo legal, opinará, na'hifótese de abandono de cargo, a ausência ao

serviço por feriocio superior a 30 (trinta) dias' e remeterá o processo à

autoridade instauradora, para julgamento.
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§ 2o Para a demonstraçáo das faltas injustificadas' deverá ser anexada

ao processo a certidáo de ausência'

Subseçáo V

Da Cassação da DisPonibilidade

Art. 137. Será aplicada a pena de cassaçáo da disponibilidade ao

servidor público que, qr"nàá "' atividade' tenha praticado falta punível com a

demissão.

§ 1o Será, ainda, cassada a disponibilidade.do servidor que náo assumir

no prrto'l"g"i à exercício do cargo em que tiver sido aproveitado'

§ 20 Aplica-se igualmente a sanção disciplinar de cassação, da

disponibilidade aceitar car§o, emprego ou função pública em desconformidade

com a lei.

Seção ll

Da Fixação das Sanções Disciplinares, Circunstiincias Atenuantes e- 
Agiavantes e da lncompatibilidade

Art. 1 38. Todo e qualquer ato administrativo que envolva a aplicaçáo das

sanções disciplinares previstos neste Estatuto, deverá ser motivado'

Art.139.Ademissãoouadestituiçãoincompatibilizaoservidorpúblico
sancionaáà que não poderá ser investido em novo cargo' emprego ou funçáo

pública municipal pelo prazo de 10 (dez) anos'

Art. 140. Na fixação das sançÔes administrativas disciplinares serão

consideradas:

l- a natureza e a gravidade da infraçâo;

ll- os danos causados ao serviço público municipal em decorrência da

infração cometida;

lll- os danos causados ao terceiro em decorrência da infração cometida;

lV- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; V - os antecedentes do

servidor público.

Art.141.Sãocircunstânciasatenuantes,alemdeoutrasidentificadasno
cursodoprocesso,paraaplicaçãodasançãoadministrativadisciplinar:

l- a prestação de mais de 10 (dez) anos de serviço público com exemplar

comportamento e zelo;
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ll- o bom desempenho anterior dos deveres profissionais;

lll- a prestação de serviços considerados relevantes por lei;

lV- a confissão espontânea da infração;

V- a provocação injusta de superior hierárquico;

Vl- O cometimento da transgressáo por motivo de relevante valor social

ou moral, ou Para evitar mal maior;

Vll- a reparaçáo do dano ou diminuição de suas consequências' Íeita de

forma espontân"a e Íogo após o cometimento da transgressão'

§ 1o São circunstâncias agravantes' além .de outras identificadas no

curso do processo, para aplicação ãa sanção administrativa disciplinar:

l- a Premeditaçáo da infração;

ll- a combinação com outras pessoas para a prática da falta;

lll- a acumulação de infraçÕes;

lV-ofatodesercometidaainfraçãoduranteocumprimentodepena
disciplinar;

V- a reincidência.

§ 20 A premeditação consiste no desígnio formado' pelo menos 24 (vinte

e quatro) horas antes da prática da infração'

§ 3o Dá-se a acumulação quando 2 (duas) ou..mait inftT-"-^:i:
cometidas na mesma ocasião, ou quando 1 (uma) é cometida antes de ter sldo

punida a anterior.

§ 40 Ocorre a reincidência, quando a nova infração é cometida Tl^"t,-1"
decorridó o pruzo prescricional da infração anteriormente cometida, prevlslo

nesta lei comPlementar.

Seção lll

Da Aplicação da Sanção Disciplinar

Atl. 142. Sáo competentes para aplicar as sanções disciplinares:

|-oPrefeitoMunicipaleosdirigentesdosórgãosdaAdministração
Pública indireta, qualquer das penalidades;
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ll - os Secretários Municipais, nos casos de advertência e de suspensão'

até o prazo de 30 (trinta) dias'

§ 10 Em rlz1o do princÍpio da independência dos Poderes' as

competências disciplinaoas-i"Jtã 
"rügo 

aplicar-se-ão no âmbito de cada Poder'

sendo vedado à autorioaoe de u' Éoã"'aplicar sanção disciplinar a servidor de

outro Poder, sob Pena de nulidade'

§ 2o No caso de infração cometida por :9*i9ot 
público ced.ido d" 

-outl:
poOer, às concüsoes do"prãcedimento investigatório e o relatório com as

recomendações oe apticação-ãã t"nçáo discipÍnar serão encaminhados ao

Poder de origem do *riáãi ptiorm, 
"ãuênao 

i autoridade competente decidir

acerca da aplicaçáo da penalidade recomenoaoa'

Art. í43. Náo poderá ser aplicada ao servidor público mais de uml

sanção 
'ii."ipiin"t 

pela mesma infiação' ressalvados os casos em que a

conclusáo do processo ,"ii"ã 
"1pri.àião 

cumulada do ressarcimento de lesáo

ãã pJtiÃonio'público municipal com outra sanção disciplinar'

CAP|TULO IV

DA COMISSÃO PROCESSANTE OU SINDICANTE

Art. 144. Salvo os procedimentos de sindicância meramente

investigatória ou em que, t*çáo disciplinar não for superio'" 19I'lt?.ji::
ã"-irÉpen"ao, todos os demais atos seráo processados por comlssao

processante.

Art. 145. A comissáo processante ou sindicante será composta de 
.3

(três) servidores públicos efetivos e estáveis' sendo um presidente' dois

membros, devendo o pt""úãnt" ter cargo igual ou superior' ou nível de

escolaridade igual ou superior, ao do processado'

§ 10 A Comissão de que trata este artigo terá como secretário um

servioor"público designado pelo seu presidente, podendo a indicação recair em

um de seus membros.

§ 20 Não poderá participar das comissões,. cônjuge' companheiro.ou

parente io a"usaào, consanguineo ou afim, em linha reta ou colateral' até o

terceiro grau.

§ 3o E defeso ao membro da comissâo processante exercer suas

funçoes] em procedimento disciplinar, quando houver atuado na sindicância

,ãiar"nt" investigatória ou na sindióância relativa ao procedimento do

exercício de Pretensão Punitiva.

§ 4o Excetua-se da formaçáo de clmissâo. os. procedirf,e\s
disciplinãres a cargo da Conegedoria da Guarda Civil Municipal' os quais serâb
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realizados pelo respectivo Corregedor, ou seu substituto legal' nos termos da

legislação de regência.

§ 5o Os integrantes das comissões sindicante e processante' b"' 991:
o .""r"iário (a) rãceberao uma gratificação por sindicância ou processo

áOministratlvo cónduido, mediante rãguhção em legislação própria'

CaPítulo V

DA SINDTCÂNCIA E DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

Seção I

Da Sindicância Meramente lnvestigatória

Art. 146. A sindicância meramente investigatória é 
". 

p1""99]T."ll:

administrativo de preparação e de investigaçáo' que não comporta confadltono

e náo há acusados, inicianãã-se mediantã rãpresentação elaborada n!t3 cne!1

ãr" tir* """n"cimento 
da irregularidade, com o objetivo de apurar os fatos e os

indicios de autoria.

§ 1o A sindicância meramente investigatória será instruída com os

elementos colhidos " .on1 o relatório redig-ido pelos responsáveis pelo

procedimento.

§ 2o A sindicância deverá ser concluída no prazo de 60 (sessenta) dias'

a partir ãe seu inicio, prorrogáveis p,or igual período, mediante autorização de

quem tenha determinado a instauraçáo'

Aft. 147 . Na sindicância meramente investigatória seráo realizadas as

oitivas de pessoas envolvidas ou das que, de qualquer forma' possam contrlDulr

;;;;;fi;cimento dos fatos, e ,untada aos autos de todos os documentos

pertinentes.

Art. 148
relatório sobre
representaçâo
qualificaçáo, ou,
a autoria.

Art. 149. Na elaboraçáo do relatório conclusivo, a comissão poderá

sugerir:

|-oarquivamento'quandocomprovadaainexistênciadeilícito
administrativo, ou na impossibilidade de estabelecer a autoria ou a materialidade

do fato;

ll.ainstauraçãodeprocedimentoadministrativodisciplinarcabível.

. A sindicância meramente investigatória se encerrará com

o apurado, apontando a veracidade do fato descrito na

e indicando os eventuais autores, com sua respectiva

na sua falta, conterá a indicação de que náo foi possível precisar



Art. 150. A sindicância punitiva é o procedimento administrativo sumário'

ono" ,"ràà f"it". ". 
oirigcnãiãJ;écessárias à apuração das irregularidades'

Parágrafo único. O pÍazo paa conclusão da sindicância punitiva não

excederá a 60 (sessental á ã"?iioã úta constante do termo de instalação dos

trabalhos, podendo .", p'á#üãao po' ig'ar periodo' à critério da autoridade

superior.

Art. 't51. Após a instauração, citar-se-á o sindicado' para' no prazo de

5 (cinco) dias, apresent", ;;;;;;;;'"' sob- pena de revelia' na qual poderá

inài"ái írorr. e arrolar testemunhas, ate o máximo de 3 (três)'

§ 1o A comissão deliberará sobre as questões preliminares e.s9bJe,o

requerimento de provas 
"*nt'"ft"ntu 

formulado pelo sindicado' indeferindo

aquelas meramente pro",."tin"tãii"s ou irrelevantes para a apuração dos fatos
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Seçáo ll

Sindicância Punitiva

e sua autoria

lll- instauraçá o de processo administrativo disciplinar, quando ense.iar

aplicação de Penalidade superior a 30 (trinta) dias de suspensão, demissão,

destituiçáo do cargo em comissão ou função de confian

§ 20 Saneado o procedimento, a 
. 
comissão marcará audiência de

instruça8, ã nã.éiiario, f 0,1"r serão. ouvidas 
lslestemunhas 

eventualmente

arrolaâas e promover-se-á o interrogatório do slndlcaoo'

§ 30 Após a audiência de instrução, e náo sendo o caso de se

prorou"i", novas diligências, conceder-s e-á o prazo de 5 (cinco) dias, para o

!inoi"ãoó rpt"sentar aÉgaçóes finais, findo o qual.os.autos serão encaminhados

á 
"ori."aô, 

para etauõralão de relatório conclusivo e posterior remessa à

autoridade instauradora, que realizará o julgamento'

§ 40 A qualquer tempo e antes do relatório final' a comissão poderá

,"qr"r"r"" iuntaoa dà documentos, oitiva de servidores públit::^":"1::"i:"?
bem como'a produção de quaisquer outras provas, concedendo prazo oe c

(cinco) dias ao sindicado, para vistas e manifestação'

Art. 1 52. Da sindicância punitiva poderá resultar:

l- arquivamento do Processo'

ll- aplicação de penalidade de advertência ou suspensáo de até 30

(trinta) dias;

Seção lll

ça ou da disPonibilidade
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Da SusPensão Preventiva

Art. 153. O servidor público municipal poderá 
- 
ser suspenso

preventúàmente, até 90 ino'entâl dias' desde que o seu afastamento sela

necessário para que nro 
'àiú"ntã 

na apuração da infração a.ele imputada ou

irãiiiÃuit-" p".riiritio"o" de reiteração d'a prática de irresularidades'

§ 1o A suspensáo preventiva poderá ser aplicada nos seguintes

momentos Procedimentais:

l- quando se tratar de sindicância meramente investigativa' após a oitiva

do servidor Público a ser suspenso;

ll- quando se tratar de sindicância punitiva ou processo administrativo

disciplinar, após a citação do acusado'

lll- no ato da edição da Portaria lnaugural' se presentes elementos

suficientes para justificar o interesse público'

§ 2o o prazo de afastamento do servidor público previsto no "caput"-deste

artigo poderá .", prorroôáJo páia autoridade que autorizou a aplicaçáo da

suspensão Preventiva.

§ 3o Os procedimentos disciplinares em que for decretada a suspensão

prerentità Oo servidor público terão iramitação urgente e preferencial' devendo

ser concluídos no prazo ieterente ao afastámentó preventivo decretado, salvo

autorização de prorrogação do prazo pela autoridade competente para a

instauraçáo.

Art. 154. Durante o período de suspensão preventiva' o servidor público

não perderá o direito ao recebimento de sua remuneração'

Seçáo lV

Do Processo Administrativo Disciplinar

Art.l55.oprocessoadministrativodisciplinaréoinstrumentodestinado
, 

"pur"i 
ie.pon"uoitioade de servidor público por infração praticada no exercício

de suas atribuiçoes ou que tenha relação com as atribuições do cargo eT qY"

se encontre investido, podendo ser inótaurado de ofício ou após conclusão da

sindicância administrativa.

Art. 156. A comissáo processante exercerá suas atividades com

independência e imparcialidade, assegurado o sigilo necessário à elucidação do

fato ou exigido pelo interesse da administração pública'

Art. 157. O processo administrativo disciplinar se desenvolve nas

seguintes fases:
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| - instauração, com a publicação do ato que constituir a comissão;

ll - instrução, que compreende interrogatório' produção de provas'

defesa e relatório;

lll - julgamento.

Art. "l5S. O prazo para a conclusáo do processo administrativo disciplinar

não excederá 90 (novental dia!, ã""tãàót do,iermo de instalação dos habalhos

da comissáo, admiticla "-.'" 
ptorrogação por igual prazo' quando as

circunstâncias o exigirem.

Subseçáo I

Da lnstÍução, da Defesa e do Relatório

Art.159. A instrução do processo administrativo disciplinar obedecerá ao

principio"ào contraoltorio,-ãssãgurada ao ac.usado a ampla defesa' com a

Iiiiiiriao dos meios e recursos admitidos em direito'

Parágrafo único. Os autos da sindicância' se existente' integrarão o

pro""..oáJ,iinistrativo disciplinar' como parte da instrução'

Art. 160. Na fase de instruçáo, a comissão processante.q'o'o-v_911,^'

citaçao dà-acusado, dando-lhe ciênõia dos autos, promoverá seu interrogalorlo'

a tomada de depoimentos, acàràaçOes, investigaçÕes e diligências.cabíveis'

obietivando a coleta oe piovas' reiorrendo, quàndo necessário' a técnicos e

Éiit;.,'á; modo a permiiir a completa elucidação dos fatos'

Art. 161. É assegurado ao servidor público o direito de acompanhar o

processo pessoalmente ;il intermedio de procurador' podendo..arrolar

li,rnao do interroqatório as'testemunhas, no máximo 4 (quatro)' solicitar a

;-iL;;;";;;r"ill"*rr", quesitos' quando se tratâr de prova pericial'

§ 1o O presidente da comissáo processante poderá denegar pedidos

considerãdos impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse

para o esclarecimento dos fatos.

§ 2o Será indeferido o pedido de prova pericial' quando a comprovaçáo

do fato iao depender de conhecimento especial de perito'

Art. 162. O depoimento das testemunhas e o interrogatório do acusado

serâoprestadosoralmenteereduzidoatermo,náosendolícitotrazê-lopor
escrito.

§ 10 No caso de mais de um acusado' cada um deles será ouvido

separadamente;
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§ ," As testemunhas serão inquiridas separadamente'

§ 3o Na hipótese de depoimentos contraditórios entre as testemunhas' a

comi"saà pro"ãssante poderá promover a acareação entre elas'

Art. 163. O procurador do acusado poderá assistir ao interrogatório' bem

como à inquiriçao Oãs testemunnas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e

i".pã"l""li".i,rtando-se rne pó'é' reinquiri-las' por intermedio do presidente

da comissáo processante, lue tormutàra as .perguntas 
correspondentes'

NO"i"rináo aquelas que forem impertinentes e irrelevantes'

§ '1o Após o interrogatório do acusado, a comissáo poderá .determinar'

de ofícioi outras diligências"para dirimir dúvidas sobre ponto relevante'

§ 2o Quando houver dúvida sobre a sanidade mental do acusado' a

comissão proporá a artoriJáoe àompetente a r.e3li19eâo de exame por perito

,Zãi.á otiài"r'ou profissional contratado para tal finalidade'

Art. 164. O acusado que mudar de residência fica obrigado a.comunicar

à comissão processante ; üg;t onde poderá ser encontrado' sob pena de

incorrer em violação de dever funcional'

Art. 165. Achando-se o acusado em lugar incerto e não sabido' será

citado poi edital, publicado por 2 (duas) vezes no jornal de publicação dos atos

oficiais, para apresentar defesa.

Parágrafo único. Na hipótese deste artigo, o prazo para defesa será de

1O (dez) dias, a partir da última publicação do edital'

Art. 166. Considerar-se-á revel o acusado que, regularmente citado' náo

apresentar defesa no Prazo legal.

§ 10 A decretação de revelia implica em se dar como verdade o que se

alega nã investigaçáo õomo conduta punível do servidor público' no que. toca.à

àutória e, quanão-for o caso, à maierialidade, devendo ser ponderada pelo

conjunto probatório.

§ 20 Para defender o acusado revel, a autoridade instauradora do

pro."r.õ designará um servidor público como defensor dativo' que deverá ser

ãcupante de cãrgo de provimento efetivo superior ou de mesmo nÍvel, ou ter nível

de escolaridade igual ou superior ao do acusado'

PPÉFEITURA

Art. 167. Após a instrução e o interrogatório, o acusado será intimado a

apresentar alegaçÕes finais no prazo de 10 (dez) dias, que após o decurso deste,

a comissáo elaborará relatório minuc ioso, onde resumirá as peças principais d

autos e mencionará as Provas em que se baseou para formar a sua convicçáo.
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será sempre conctusivo quanto à inocência ou à

,".pon.ãbilid"de do servidor pÚblico'

§ 20 Reconhecida a responsabilidade.do sewidor público' a.comissão

pro."."ànt" indicará o oispotiti'à legal ou reg-ulamentar transgredido' bem como

as circunstâncias agravantes ou atenuantes e sugerirá a punição aplicável'

§ 3o O processo administrativo disciplinar' com o relatório da comissáo

pro""".àri",iJrire.metiooã àutorioaoe que determinou a sua instauração' para

julgamento.

Subseção ll

Do Julgamento

Art. 168. No prazo de 20 (vinte) dias' contados do recebimento do

orocesso, a autoridade úrõãoãra'proferirá a sua decisáo' podendo ser

prorrogado mediante justificativa'

§ 1o Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade

instauradora do processo, éite sera encaminhado à autoridade competente' que

decidirá em igual Prazo.

§ 2o Havendo mais de um acusado e diversidade O9 sang!1'-,9

lulgamenioiaberá à autoridade competente para a imposiçáo da pena mats

grave.

§ 3" Se a penalidade prevista for a demissão, o julgamento caberá à

autoridaãe competente nos termos da presente lei complementar'

Art. 169. O julgamento acalará o relatório da comissão processante'

salvo quando contrário às provas dos autos'

Parágrafo único. Quando o relatório da comissão processante contrariar

as provas dol autos, a autoridade iulgadora poderá, motivadamente' agravar a

penalidade proposta, abrandá-lã 
- ou isentar o servidor público de

responsabilidade.

Art.lTo.Verificadaaocorrênciadevícioinsanável,aautoridadeque
determinou a instauração do pro""a"o ou outra de hierarquia superior declarará

a sua nulidade, total óu parcial, e ordenará, no mesmo ato, a constituição de

outra comissão para instauração de novo processo'

Art
processo.

171. O julgamento fora do prazo legal não implica nulidade do

Art. 172. Extinta a punibilidade pela prescrição, a autoridade jul

determinará o registro do fàto nos assentamentos individuais do servidor
gadora



I

PREFEITU RA

AR.AçOIABA DA SERRA
CAPíTULO VI

DO REEXAME DA DECISÃO

Seção I

Dos Recursos

Art. 173. Da decisão proferida no procedimento disciplinar caberá

| - pedido de Reconsideração;

ll - recurso

§ 1" O Pedido de Reconsideraçáo será interposto por petição dirigida à

autoridaàe que realizou o julgamento' não podendo ser renovado'

§ 2o O Recurso. será interposto por petiçáo dirigida à autoridade

competente, para reapreciar a decisão'

§ 30 Não teráo efeito suspenslvo'
Pedido de Reconsideração e o Recurso'

salvo nos casos Previstos em lei, o

§ 4o O prazo para a interposição do. pedido de reconsideraçáo e do

recurso é de í0 (dez) dias, 
"ãniáOot 

Oa Oata da intimaçáo do processado ou do

seu defensor.

AÍ1. 174. Caberá Recurso quando o servidor trouxer aos autos fato novo

qr" por.à 
"nrejar 

mudança na decisáo proferida pela comissão processante'

Parágrafoúnico.CaberáàautoridadeinstauradoraindeferiroRecurso,

"rro 
o r"aoi"nte náo demonstre a existência de fato novo apto a alterar a

decisáo.

Seção ll

Da Revisão

Art. 175. A Revisão somente será admitida quando:

|.adecisãoformanifestamentecontráriaadispositivolegal,ouà
evidência dos autos;

ll-adecisãosefundamentaremdepoimento,exame'vistoriaou
documento comprovadamente falso ou eivado de erro; ou,

lll - surgir prova da inocência do servidor público punido'
I
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inlustiça"da Oàci"ãã, s"nOo necessário eÉmentos novos ainda náo apreciados

no processo orlglnarlo.

§ 2o Deverá o requerente no ato do requerimento de Revisão demonstrar

os elementos novos e provas que pretende produzir'

§ 30 A revisão poderá ser requerida no prazo de até 3 (três) anos a contar

da data áa decisão ou do julgamento do recurso'

Art. 176. Ocorrendo o falecimento do servidor público' o !"1id: ^d.:
Revisão pàUera ser formulado pelo cônjuge' companheiro ou parente ale

segundo grau.

Parágrafo único. No caso de incapacidade mental do servidor público' a

Revisáo serirequerida pelo respectivo curador'

An. 177. O pedido de Revisão será sempre dirigido à ?{9]ld^*:
instauradora do procedimento a ser revisto, a qual determinará' caso presenle

alguma das hipÓteses previstás nesta lei complementar' a formação de comissáo

revisora.

Art. 178. O prazo para conclusáo dos trabalhos da comissão de revisão

será de 9O (noventa) dial frorrogavel por igual período' Íindo o qual' será o

mesmo encaminhado à autoridade competente'

Parágrafo único. No processo revisional, em qualquer da:la:qs.eT 
.q.ue

o requerente- seja intimado a atuar, a inércia do mesmo por 30 (trinta) dias

implicará o arquivamento do feito.

Art. 179. Estará impedida de atuar no processo revisional' a comissáo

pro""r""ni" que participou do processo administrativo disciplinar originário,

devendo a autoridade instauradora constituir nova comissão'

Art,lSo.AdmitidaaRevisáo,acomissãorevisoradeveráintimaro
requerente a comparecer para depoimento ou apresentar as provas indicadas

no requerimento.

Art. 181 . Produzidas as provas, dar-se-á vista ao requerente para

apresentação de razões finais, no prazo de 10 (dez) dias'

Art. 182. A comissão revisora, após análise das novas provas

produzidas, elaborará relatório final, sugerindo a manutenção, redução'

cancelamento ou anulação da sanção administrativa disciplinar'

§ 1o Julgada procedente a revisão, a autoridade competente determinará

a redução, o cancelamento ou a anulaçâo da pena.
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á" A decisão deverá ser sempre fundamentada e motivada'

Art. 183. Aplica-se ao processo de Revisáo',no que couber o previsto na

presente iài complàmentar paia o processo administrativo disciplinar'

CAPíTULO VIt

DA PRESCRIÇÃo e soenesrAMENTO

Art. 184. Prescreverão:

l- em 2 (dois) anos, as faltas disciplinares sujeitas às penas de

advertência;

ll - em 4 (quatro) anos, a falta que sujeite à sanção administrativa

disciplinar de susPensão;

lll - em 8 (oito) anos, a falta que su.lgite à sanção administrativa

disciplinar de demissão ou cassaçáo de disponibilidade'

§ 10 ApÓs decorridos os prazos mencionados nos incisos I' ll e lll' deste

artigo, dtverá ser registrada ÃJ prontuário a. data do término da prescriçáo,

obsãrvado o disposto no parágrafo subsequente'

§ 20 A infração também prevista como crime na lei penal prescreverá

.luntameitã com està, aplicando-se ao procedimerto disciplinar' neste.caso' os

'prà"-ài"."ricionais eitáoãtecioos no Código Penal' quando superiores a 5

(cinco) anos.

Art. í85. A prescriçâo começará a correr da data em que a autoridade

tomar conhecimento inequívoco da eiistência do fato, ato ou conduta que possa

ser caracterizado como infração.

Art. 186. O curso da prescriçáo interrompe-se diante de:

| - abertura de sindicância ou processo administrativo;

ll-julgamentodasindicânciaoudoprocessoadministrativodisciplinar
pela autoridade comPetente.

Parágrafo único. lnterrompido o curso da prescriçáo' o pruzo começará

a correr a partir do dia em que cessar a interrupção'

Art. 187. O prazo prescricional suspende-se:

l- enquanto sobrestada a sindicância ou o processo adminis

disciplinar;
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"*t"tt"_"oll"tn=,§Tperioao em que o servidor público encontrar-se em tocal

incerto e náo sabido, ate a realização dos atos necessários'

Parágrafo único. Suspensa a prescrição' esta recomeçará a correr pelo

prazo restantã, a partir do dia em que cessar a suspensáo'

Art. 188. Suspende-se a sindicância ou o processo administrativo

disciplinar:

| - quando houver a necessidade de perícia técnica para esclarecimento

de questões esPecializadas;

ll - para realizaçáo de diligências no âmbito adminiskativo;

lll - quando houver necessidade de relatório policial acerca dos fatos;

lV - para aguardar decisão judicial ou administrativa'

CAP|TULO VIII

DAS DISPOSIçOES FINAIS

DOS PROCEDIMENTOS DISCIPLINARES

Art. I 89. As solicitaçoes ou determinaçoes da comissão processante aos

órgãos públicos deverão sêr atendidas no pràzo de 48 (quarenta e oito) horas'

,rTuo .i,rprorada impossibilidade' hipótese em que deverá ser apresentada

justificativa.

Parágrafo único. O desatendimento, sem motivo justificado' de

solicitação o-u determinação de comissáo. processante por parte de servidor

á,iúii"o'4" administração municipal constitui inobservância de dever funcional

Art. í90. Durante a tramitação da sindicância punitiva ou do processo

administrativo disciplinar, a consulta dos autos fica restrita ao acusado ou ao seu

ààf"n.ot, vedada a terceiros, salvo legislaçáo federal que autorize'

Parágrafoúnico.Ficagarantido,aoterceirointeressado,orequerimento
de certidáo dé objeto e pé da úndicância punitiva ou do processo administrativo

àÉ"iífin"r, pur" á d"fus" e esclarecimento de situação de interesse pessoal,

condicionado ao deferimento pela comissão.

TiTULo vll

DAS DISPOSIçOES TRANSITORIAS E FINAIS

CAP|TULO I
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DAS DISPOS]ÇOES TRANSITORIAS

Art. 19,1 . os servidores públicos municipais, que na data de publicação

Oa preúie lei complementar estiverem em estágio probatório' deverão ser

avaliados de acordo com os critérios vigentes antes da referida data'

Art. 192. As disposiçóes contidas no TÍtulo Vll da presente- lei

complementar, apticam-seããs'pãceoimentos disciplinares instaurados após a

data da sua publicação, mantendo-se o rito da legislaçáo pretérita para os

õ;";;"a ; procedimentos já instaurados' se mais favorável'

Art..lg3.oservidorpúblicoefetivoque'apósaprovaçá-oemregular
concurso público, 

"ron"r"r--""'"iàÀttpo"t" 
àm outro cargo público dentro de

30 (trinta) dias, terá oireito J mãnútánçào oe todo o tempo de serviço prestado

ao Município, bem como 
"á; ;";il;á o direito às vantagens pessoais adquiridas

e asseguradas no cargo puOtico anterior' sendo vedada a contagem de tempo

de serviço em qualquer or[ã ú'nitipio, no Estado ou União para fins desta lei

complementar.

CAPíTULO II

DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. "194. O dia 28 de outubro é dedicado ao servidor público municipal'

Art.195. O disposto neste Estatuto aplica-se aos servidores públicos

municipais da Administração Pública Direta e lndireta

Art. 196. Contar-se-ão por dias úteis os prazos processuais previstos

neste Estatuto, que se iniciam sempre em dias em que haja expediente

administrativo.

Parágrafo único. Na contagem dos prazos, salvo disposições em

contrário, exúir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento

Art. 197. Os servidores públicos são isentos de pagamento das certidÕes

e outros documentos que interessarem a sua vida funcional'

Art. 198. Considera-se pertencente à família do servidor público' para

efeito das vantagens deste Estatuto, o companheiro ou companheira que

convivem em regíme de união estável, sendo obrigatória a comprovação para

que surta efeitos.

Art. 199. A Guarda Civil Municipal e o Quadro do Magisterio erao

regramentos diferenciados, aplicando-se os termos. do presente Estatuto, nos

aspectos em que a lei própria não contrariar ou regular.
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único. compete à corregedoria da Guarda civil Municipal

aDurar as infraÇÕes disciptináres atribuídas aós servidores lntegrantes do quadro

f;;úr;i da Glarda Civil Municipal de Araçoiaba da Serra'

Art. 2OO. As normas para contratação em caráter temporário seráo

regulamentadas em legislaçáo propria'

Art. 201. A progressão funcional e a valorização por formaçáo-t"11:

instituídas, na lei que criai o plano de cargos' avaliaçáo e Íemuneração dos

servidores Públicos.

Art. 202. Os benefÍcios e vantagens deste estatuto somente serão

aplicados aos servidores õr" ãttú"i"' ünculados a esse regramento'. sendo

ãlpr"t."r".t" proibido à- cumuraçao de qualquer benefício estatutário a

servidor que não." 
"nqrãdr" 

nessás condiçÕes ou que mantenha vinculaçáo

com o FGTS.

Art. 203. A presente lei complementar poderá ser regulamentada por

Decreto, naquilo que tor Àecássarià, observados os .p1!nci9los- 9"]::^i"]:
ã"*ü"à0". ã de conformidade com as exigências, possibilidades e recursos oo

Municipio.

Arl. 204. As despesas com a execuçáo da presente lei. comp.lementar

correráo for conta de dotaçÕes orçamentárias próprias' suplementadas se

necessário.

Art. 205. Esta Lei Co mentar entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as di s legais em contrário, em especial, as

contidas na Lei ComPlementar 15 e suas alteraçÔes

JOSÉ CARL VEDO JUNIO

PREF CIPAL

-q. \ t,


